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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, INCLUSIVE 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 49750/2020 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de limpeza, 
asseio, conservação, higienização e serviços de copa, com provimento de mão de obra exclusiva, 
sendo 02 funcionários, sem fornecimento de materiais de limpeza e de higiene necessários à 
execução dos serviços, a serem prestados da sede do Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu - 
FOZHABITA, localizado na Rua Quintino Bocaiúva, nº 595, Centro, na cidade de Foz do Iguaçu/PR, de 
acordo com as especificações constantes no Termo de Referência e Edital. 

O valor máximo total da presente contratação é de: R$ 65.357,52 (sessenta e cinco mil, trezentos e 
cinquenta e sete reais e cinquenta e dois centavos). 

DATAS RELATIVAS AO CERTAME  

 Esclarecimentos1: até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura; 
 Impugnações: até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura; 
 Decisões sobre as Impugnações: até 02 (dois) dias úteis, contado da data do recebimento da 

impugnação; 
 Recebimento das propostas: até às 9h do dia 27/11/2020. 
 Abertura e avaliação das propostas: 27/11/2020, a partir das 9h. 
 Início da sessão pública/lances: 27/11/2020 às 9h15min. 

 
ENDEREÇO: 

 

PREGOEIRA: Solange Pereira Pimentel Brol 
Fone: (45) 2105-8280 – E-mail: licitacaofozhabita@gmail.com  
Horário de expediente: das 8h às 14h 
Rua Quintino Bocaiúva, 595, Centro – Foz do Iguaçu – PR. 
Acesso identificado no link – www.licitacoes-e.com.br 
 
DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 

Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados, dispostos 
na seguinte ordem: 
 

a) Anexo I - Termo de Referência; 
b) Anexo II - Minuta de Contrato; 
c) Anexo III – Guia de Fiscalização do contrato de prestação de serviços 
d) Anexo IV – Cópia da Convenção Coletiva 
e) Anexo V - Planilha de Composição de Custo e Formação de Preços; 
f) Modelo I - Declaração de cumprimento do Art. 3º da Lei Comp. 123/06 e alterações; 
g) Modelo II – Declaração Conjunta; 
h) Modelo III - Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
i) Modelo IV – Proposta Comercial. 

                                                           
1
 Os esclarecimentos deverão ser formalizados por escrito, através do endereço 

licitacaofozhabita@gmail.com.  As respostas serão inseridas no www.licitacoes-e.com.br para 
conhecimento de todos os interessados. 
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PREÂMBULO  

O Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu – FOZHABITA, com sede a Rua Quintino Bocaiúva, nº 595, 
Centro, Foz do Iguaçu/PR, CEP: 85.851-130, torna público para conhecimento de todos os 
interessados, que no dia e hora indicados, será realizada licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo MENOR PREÇO, que será regido pela Lei Federal N.º 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal 
nº 10.024, de 20/09/2019, com aplicação subsidiária da Lei Federal N° 8.666/93 e suas alterações, 
em especial, da Lei Complementar nº 147/2014 com as alterações posteriores, além das demais 
disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES  

1.1 O Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases;  

1.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidora do Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu - 
FOZHABITA, denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o Órgão Provedor do Sistema, através do site www.licitacoes-e.com.br; 

1.3 Por determinação da lei Complementar n° 147/2014, que alterou a Lei Complementar n° 
123/2006, itens/lotes que apresentem seu valor máximo até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
somente as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte poderão concorrer neste Pregão 
Eletrônico. 

 

2. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES 

2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este Edital deverão ser encaminhados ao(a) 
Pregoeiro(a) até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente pelo e-mail licitacaofozhabita@gmail.com. 

 
2.2 Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, até 3 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública, por meio do envio da petição ao(a) Pregoeiro(a), 
exclusivamente pelo e-mail licitacaofozhabita@gmail.com. 
 
2.3 O(a) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações no prazo de 02 
(dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. As respostas serão inseridas no sistema 
eletrônico www.licitacoes-e.com.br para conhecimento de todos os interessados. 

2.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 
 
2.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação; 
 
2.6 Eventuais modificações no Edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 

utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, 
exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

3. DO OBJETO  

3.1. Consta do Anexo I - Termo de Referência, deste Edital a especificação completa do objeto. 
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3.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto 
constante no SITE www.licitacoes-e.com.br OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a 
descrição deste Edital. 

 

4.   DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

4.1 O Pregão é de participação exclusiva para Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – 
EPP e para Microempreendedor Individual – MEI, conforme exigência da Lei Complementar Nº 147, 
de 07 de agosto de 2014 e conforme determina os artigos 47 e 48, I, da Lei Complementar n. 123 de 
14 de dezembro de 2006, uma vez que o valor do serviço a ser contratado nesta licitação está 
abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).  

4.2 Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 
estabelecida no País, que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste Edital e seus 
anexos, pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que estejam, 
obrigatoriamente, cadastrados no sistema eletrônico utilizado neste processo. 

4.3 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem 
em uma ou mais das situações a seguir: 

a) Empresas suspensas de participar de licitação e impedido de contratar com o 
Município de Foz do Iguaçu, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida sua reabilitação; 

c) Empresa impedida de licitar e contratar com o Município de Foz do Iguaçu, 
durante o prazo da sanção aplicada; 

d) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98; 

e) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei nº 8.429/92; 

f) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 
8.666/93. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 
8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas 
listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o 
seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 
processo licitatório.  

g) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
h) Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 

recuperação extrajudicial, falência, fusão, cisão, ou incorporação; 
i) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 
4.4 Empresa que tenha como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de órgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação; 

4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
no MODELO I para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço 
a ser digitado no sistema, informar o seu regime de tributação para efeitos de tratamento 
diferenciado e favorecido nos termos da Lei Complementar nº 123/2006; 

4.6. A participação no presente Pregão implica, tacitamente, para a licitante:  
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a) aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste 
Edital e de seus Anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances; 

b) a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela 
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 
do processo, bem como; 

c) a confirmação de que a licitante teve acesso a todos os documentos e informações 
necessárias ao cumprimento desta licitação. 

4.7 A validade da proposta será de no mínimo 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão. 

5. DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELO INSTITUTO DE HABITAÇÃO DE FOZ DO IGUAÇU - FOZHABITA  

5.1. O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Conduzir a sessão pública; 
b) Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 
aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos; 
c) Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
d) Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
e) Verificar e julgar as condições de habilitação; 
f) Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 
g) Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; 
h) Indicar o vencedor do certame; 
i) Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
j) Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio; e 
k) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

homologação. 
 
5.2. O(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar manifestação técnica da Assessoria Jurídica ou de outros 
Setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar a sua decisão. 

5.3. Caberá à Equipe de Apoio, auxiliar o(a) Pregoeiro(a) nas etapas do processo licitatório. 

6.  DOS PROCEDIMENTOS NO SISTEMA ELETRÔNICO DO BANCO DO BRASIL 

6.1. Para acesso ao Sistema Eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtida através do site 
www.licitacoes-e.com.br; 

6.2. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário e limite estabelecidos. 
Obs.: A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site www.licitacoes-
e.com.br; 
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6.3 O Art. 9º do Decreto nº 10.024/19, prevê que: a Autoridade competente do órgão ou da entidade 
promotora da licitação, o(a) pregoeiro(a), os membros da equipe de apoio e os licitantes que 
participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor 
do sistema eletrônico. 

6.3.1 O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 
identificação e de senha pessoal e intransferível (§1º, Art. 9º, Decreto nº 10.024/19). 

6.3.2 Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação 
solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos 
membros da equipe de apoio (§2º, Art. 9º, Decreto nº 10.024/19). 

6.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
(Banco do Brasil) ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;  

6.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

6.8. Caberá também ao fornecedor, remeter (anexar), no prazo estabelecido, exclusivamente via 
sistema eletrônico, todos os documentos de habilitação e a proposta de preço e, quando necessário, 
os documentos complementares. 

6.9. Para maiores informações sobre o credenciamento no sistema eletrônico www.licitacoes-
e.com.br o licitante poderá utilizar os canais de atendimento disponibilizados pelo provedor nos 
telefones 4004-1001 – Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 – demais localidades. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico www.licitacoes-
e.com.br, os documentos de habilitação exigidos no edital e a proposta de preços inicial até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação; 

7.2. A proposta inicial deverá ser digitada em campo próprio no sistema eletrônico, e deverá 
conter a indicação dos itens/lote (número do item ou lote), marca/modelo ofertada (quando 
solicitada) e o preço total do item/lote, conforme indicado no edital. 

7.3 A inserção da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

7.4. O não envio ou envio parcial da documentação solicitada no item 7.1. acarretará na 
desclassificação do licitante; 
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7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.7. Não serão aceitas, após a sessão de lances, propostas cujos valores sejam superiores ao máximo 

fixado no edital; 

7.8. As empresas optantes pelo Simples Nacional poderão participar e ser contratada sob este 

regime, conforme disposto na Lei Complementar Nº 123/2006, art. 18, §5º-C, inciso VI. 

7.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta; 

7.10. Os documentos que compõem a proposta de preços e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances; 

7.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação a integridade 
do documento digital. 

8. DAS EXIGÊNCIAS DA PROPOSTA COMERCIAL 

8.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 

 
8.2 A proposta de preços inicial deverá ser digitada em campo próprio no sistema eletrônico no 

portal www.licitacoes-e.com.br , devendo conter: 
 

8.2.1 Preço total do lote/item, com até duas casas decimais após á vírgula; 
8.2.2 Não é obrigatório o anexo da proposta inicial em PDF no sistema eletrônico. 
8.2.3 A apresentação da planilha inicial no Portal Eletrônico licitações-e é facultativa e 
somente será exigido da empresa arrematante, no prazo disposto no item 8.3 deste edital, a 
planilha já ajustada ao valor do lance final. 

 
8.3 A proposta de preços final deverá ser encaminhada em PDF em campo próprio no sistema 
eletrônico no portal  www.licitacoes-e.com.br, ou pelo e-mail licitacaofozhabita@gmail.com, NO 
PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, a contar do encerramento da sessão pública de lances no sistema 
eletrônico, sob pena de inabilitação, devendo conter: 

 
8.3.1 Preço unitário e total do(s) item(ns) e lote(s), com até duas casas decimais após a 
vírgula; 
8.3.2 Marca/modelo/fabricante (quando solicitada); 
8.3.3 Descrição detalhada do objeto; 
8.3.4 Conter as condições de pagamento em conformidade com o Edital, sendo que a não 
especificação significa que a licitante concorda com os termos do edital; 



 

Rua Quintino Bocaiúva, nº 595, Centro – Foz do Iguaçu/PR – CEP: 85.851-130 – Telefone: 045 2105-8280 

 

8.3.5 Prazo de validade da proposta: 90 dias, sendo que a não especificação significa que a 
licitante concorda com os termos do edital. 

 
8.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
8.5 É vedada a identificação do licitante antes do término da fase competitiva, sendo PROIBIDO o 
envio da documentação de habilitação e/ou proposta inicial para o e-mail da pregoeira, sob qualquer 
justificativa. Esta documentação só será aceita via sistema. 

 
8.6 Será desclassificada a proposta que estiver elaborada em desacordo com os termos deste edital, 
que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que contenha preços excessivos ou 
manifestamente inexeqüíveis, preços simbólicos ou irrisórios. 

 
8.7 Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo 
se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir 
sobre o objeto desta licitação, na forma da Lei. 

 
8.8 Todos os insumos que compõe o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, 
seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 
licitação, correrão por conta da proponente. 

 

9. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇAO DE LANCES  

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital; 

9.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital; 

 
9.3. Previamente à etapa de abertura de propostas, o licitante deverá certificar-se de que sua 
proposta foi inserida ou digitada corretamente no sistema, cuja visualização possa ser realizada tanto 
pelos demais licitantes como pelo(a) Pregoeiro(a). A não visualização pelo(a) Pregoeiro(a), 
independentemente da razão, será considerada como não inserida, acarretando na desclassificação 
do licitante; 

 
9.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

 
9.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes; 

 
9.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação; 

 
9.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances; 

 
9.8. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; 
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9.9. O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que 
seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote; 

 
9.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar; 
 
9.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

 
9.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública; 
 
9.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

 
9.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente; 

 
9.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 
Pregoeiro(a), assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

 
9.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a); 

 
9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes; 

 
9.18. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos 
atos realizados; 

 
9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

 
9.20 Não será admitida desistência de lances ofertados, sujeitando-se a licitante às sanções 
administrativas constantes deste Edital. 
 

10. NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 

10.1. O(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao 
proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem 
como decidir sobre sua aceitação. 



 

Rua Quintino Bocaiúva, nº 595, Centro – Foz do Iguaçu/PR – CEP: 85.851-130 – Telefone: 045 2105-8280 

 

10.2. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) 
pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor.  

10.3. Em não havendo lances compatíveis com o valor máximo estabelecido pela Administração, 
encerrada a etapa de envio de lances da sessao pública o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.4. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta final adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, devendo 
conter a descrição do objeto ofertado, marca ofertada, valor total do lote com até duas casas 
decimais após á vírgula, valor total do lote, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, por meio do sistema www.licitacoes-e.com.br ou para o e-mail 
licitacaofozhabita@gmail.com.  

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019; 

 
11.2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) 
suspenderá a sessão, informando no “chat” ou outro meio do sistema eletrônico a nova data e 
horário para a continuidade da mesma; 

 
11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, sob pena de inabilitação; 
 
11.4 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, 
podendo o Pregoeiro realizar as diligências necessárias para esclarecimento e saneamento da 
documentação (art. 43, § 3 º da Lei 8.666/93); 

 
11.5.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 
 
11.6 A verificação, pelo(a) Pregoeiro(a), nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação; 
 
11.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

 
11.8. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta; 
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11.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento posterior à fase de análise da 
documentação de habilitação; 

 
11.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 

12. DO JULGAMENTO 

12.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE (GLOBAL), observado o 
prazo para fornecimento, as especificaçoes técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e demais condições definidas neste Edital; 

12.2. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

12.3. Se a melhor proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará 
a proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital; 

12.4. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

13. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

13.1 São documentos obrigatórios à habilitação neste certame: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social (última alteração ou a consolidação) em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade 
de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver ou municipal , se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

d) Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, emitida 
conforme Portaria Conjunta RFB / PGFN nº.1.751 de 02/10/2014; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 
g) Certidão Negativa de Débito - CND – referente ao FGTS; 
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
i) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

Distribuidor Judicial competente da sede da licitante com prazo de validade 180 dias de sua 
expedição; 
Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, 01 (um) 
atestado ou declaração de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprovem a prestação de serviço compatível em características, 
quantidades, valores e prazos com o objeto da presente licitação.  
* Não serão considerados os Atestados que contenham ressalvas.  

j) Deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial (Certidão Simplificada), 
conforme consta no art. 8º da Instrução Normativa DNRC nº 103/2007;  

k) Declaração de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos 
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termos do art. 3º, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 – conforme 
MODELO I; 

l) Declaração Conjunta – conforme MODELO II; 
m) Declaração de Elaboração Independente de Proposta – conforme MODELO III; 

 
13.2 Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, será 
considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o prazo 
seja indeterminado e/ou definido neste edital. 

 
13.3 Caso as Certidões não provem a regularidade do licitante, estes estarão imediatamente 
inabilitados no presente processo licitatório, além de sofrerem as penalidades previstas no edital e 
na legislação pertinente. 

 
13.4 A documentação de que trata o item 13.1 deverá estar dentro do prazo de validade na data 
prevista para abertura das propostas no preâmbulo deste Edital. 

 
13.5 Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da 
matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, 
pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em 
nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 
13.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
13.7 Havendo alguma restrição nos documentos de regularidade fiscal e trabalhista da microempresa 
ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização 
da documentação, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, deverá 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema www.licitacoes-e.com.br, sob pena de decair do 
direito à contratação. 

 

13.8 Ultrapassado o prazo previsto no item anterior, a Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte decairá do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prevista na Lei Federal nº 8.666/93, 
sendo facultado à Administração convocar o licitante remanescente, na ordem de classificação para a 
assinatura do contrato ou revogar a licitação. 
 

13.9 Quando solicitado pelo Pregoeiro(a), o licitante deverá disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, notas fiscais, endereço atual 
da contratante e local em que foram prestados os serviços. Se possível, poderá disponibilizar direto 
no sistema, junto aos documentos de habilitação. 
 
13.10 A Comissão ou Autoridade Superior do Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu – FOZHABITA, 
realizará diligência para verificação dos atestados na forma prevista no artigo 43, § 3º da Lei 
8.666/93. Se apurado irregularidade na apresentação de qualquer documento apresentado na 
licitação, poderá ensejar a aplicação da penalidade prevista no artigo 7º da Lei 10.520/02 e o envio 
da documentação da licitante ao Ministério Público, para as providências que julgarem necessárias. 
 

 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
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do sistema para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema.  

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

14.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

14.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

14.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação de suas razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, no mesmo 
prazo de  03 (três) dias úteis, cuja contagem iniciar-se-á a partir do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vistas ao processo. 

14.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

14.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 
14.8. A falta de manifestação imediata e motivada na forma estabelecida neste capítulo importará a 
preclusão do recurso e consequente adjudicação do objeto do certame aos licitantes vencedores. 

 
14.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 
14.10. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
14.11. O (a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar o recurso e suas contra-razões à Autoridade Superior 
para decisão. A adjudicação do item objeto da licitação para os quais existirem recursos só poderá 
ser efetuada pela Autoridade Superior. 

15. DA REABERTURA DA SESSAO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 
os que dele dependam. 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 
ou, comunicado no site oficial, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 

16. DA HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
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16.1. Encerrada a etapa de recursos o(a) Pregoeiro(a) deverá emitir o relatório do certame, indicando 
as ocorrências desde a sua abertura até o seu término, encaminhando-o à autoridade superior para 
decisão final; 

16.2. A autoridade superior decidirá sobre a homologação do certame, retornando o relatório ao(à) 
Pregoeiro(a), para continuidade do processo, na forma do edital; 
 
16.3. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu 
- FOZHABITA convocará o licitante vencedor para assinatura de instrumento contratual ou retirada 
da nota de empenho; 
 
16.4. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o instrumento contratual. 
Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Instituto de Habitação de Foz do 
Iguaçu – FOZHABITA; 
 
16.5. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar o Instrumento Contratual ou 
a Nota de Empenho, após 05 (cinco) dias da notificação, implicará a imposição das penalidades 
previstas no edital e anexos; 

16.6 O representante legal da licitante terá que apresentar oficialmente, na assinatura do contrato, o 
preposto que o Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu – FOZHABITA irá manter contato. 
 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Edital correrão por conta da 
classificação orçamentária relacionada abaixo: 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

EXERCÍCIO PROJETO 
ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE 

33.01.16.482 2020 0210.2193 3.3.90.39 1.001 

33.01.16.482 2020 0210.2193 3.3.90.39 1.505 

 

18. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

18.1 A Contratada terá direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do objeto (ex: ocorrência de 
nova Convenção Coletiva de Trabalho), procedendo-se à revisão do mesmo qualquer tempo, desde 
que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou 
desonere excessivamente as obrigações pactuadas no instrumento, conforme disposto no artigo 65, 
inciso II, alínea “d” da lei nº 8.666/93.  

18.2. A Contratada quando for o caso, deverá formular ao Fozhabita o requerimento para a revisão, 
através de documentos que comprovem a recomposição tais com: Parecer Contábil, Planilhas de 
Custos e Formação de Preços, e documentos que comprovem a recomposição.  

18.3. A Contratada deverá apresentar planilhas de custo comparativas entre a data de formulação da 
proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de 
preços ocorrido repercute no valor total pactuado.  
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18.4. Durante a análise do pedido de reequilíbrio pela Contratante, não será admitida a suspensão do 
fornecimento do objeto licitado, caso isso ocorra constituirá inexecução parcial aplicando as sanções 
previstas no edital. 

 

19. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

19.1 A Contratada terá direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do objeto, (ex: ocorrência de 
nova Convenção Coletiva de Trabalho) procedendo-se à revisão do mesmo qualquer tempo, desde 
que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou 
desonere excessivamente as obrigações pactuadas no instrumento, conforme disposto no artigo 65, 
inciso II, alínea “d” da lei nº 8.666/93.  

19.2 A Contratada quando for o caso, deverá formular ao Fozhabita o requerimento para a revisão, 
através de documentos que comprovem a recomposição tais com: Parecer Contábil, Planilhas de 
Custos e Formação de Preços, e documentos que comprovem a recomposição.  

19.3 A Contratada deverá apresentar planilhas de custo comparativas entre a data de formulação da 
proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de 
preços ocorrido repercute no valor total pactuado.  

19.4 Durante a análise do pedido de reequilíbrio pela Contratante, não será admitida a suspensão do 
fornecimento do objeto licitado, caso isso ocorra constituirá inexecução parcial aplicando as sanções 
previstas no edital. 

20. DA CONTRATAÇÃO E SANÇÕES 

20.1. As contratações se darão através da formalização do Contrato e da Nota de Empenho. 

20.2. O Instrumento Contratual ou as Notas de Empenho deverão ser emitidas contendo: 

20.2.1. O objeto e seus elementos característicos, inclusive quantidades, quando 
for o caso; 
20.2.2. A forma e o prazo de fornecimento de bens ou prestação dos serviços; 
20.2.3. O preço unitário; 
20.2.4. Dotação orçamentária e fonte de recursos; 
20.2.5. A indicação do respectivo processo licitatório. 

20.3. Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com 
quaisquer órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, estará sujeito à multa, 
de acordo com a gravidade do inadimplemento cometido, a empresa que:   

20.3.1. Não mantiver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer 
documentos exigidos pelo edital de licitação, conforme abaixo especificado: 

a) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pelo Instituto 
de Habitação de Foz do Iguaçu - FOZHABITA, durante a análise da 
proposta;  
 
b) Deixar de manter as condições de habilitação; 
 
c) Desistir expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação, 
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sem justificativa aceita pela Administração: 
 

20.3.1.1 Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente 
ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 
Administração Municipal, pelo prazo de 01 (um) ano, além de multa 
de 3 % (três) por cento em relação ao total de sua proposta. 

20.3.3. Deixar de Celebrar o Contrato, conforme abaixo especificado: 

a) Recusar-se ou deixar de enviar documento (s) necessário (s) à 
comprovação de capacidade para assinatura do Contrato; ou 
 
b) Recusar-se ou deixar de assinar o Contrato, dentro do prazo de validade da 
sua proposta: 
 
Pena: Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 
Administração Municipal pelo prazo de 06 (seis) a 12(doze) meses e multa de 
10% (dez por cento) em relação ao total de sua proposta. 
 
c) Recusar-se ou deixar de receber a Nota de Empenho referente ao 
Contrato:  
 
Pena: Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 
Administração Municipal pelo prazo de 12 (doze) a 24 (vinte e quatro) meses 
e multa de 10% (dez por cento) em relação ao valor do empenho. 

 
20.3.4. Fraudar ou falhar na execução do Contrato, e ensejar retardamento de 
sua execução: 

a) Pela inexecução parcial do contrato: 

Pena: Aplicar as sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo 
que no caso de multa, esta corresponderá a 5% do valor da parcela 
inadimplida. 
 
b) Pela inexecução total do contrato:  
 
Pena: Aplicar as sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo 
que no caso de multa, esta corresponderá a 10% do valor da parcela 
inadimplida. 
 
c) Se a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou 
jurídica, sem autorização do contratante, ainda que obrigada a reassumir o 
fornecimento no prazo máximo de 15 (quinze) dias:  
 
Pena: Multa de 10% (dez por cento) em relação ao valor total do contrato. 
 

20.3.5. Apresentar documento ou declaração falsa: 

a) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos no 
certame licitatório:  
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Pena: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 
Administração Municipal pelo prazo de 12 (doze). 

 
b) Adulterar documento, público ou particular, com o fim de 
prejudicar direito, criar obrigações ou alterar a verdade:  
 
Pena: Impedimento de licitar com quaisquer órgãos Administração 
Municipal pelo prazo de 60 (sessenta) meses e multa de 20% (vinte 
por cento) em relação ao valor total de sua proposta; 

 
20.3.6. Cometer fraude fiscal: 

a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal; 

b) Omitir informações em suas notas fiscais ou de outrem; ou 

c) Falsificar ou alterar quaisquer Notas Fiscais. 

Pena: Impedimento de licitar com quaisquer órgãos da 
Administração Municipal pelo prazo de 60 (sessenta) meses, multa de 
20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta ou 
do Contrato, conforme o caso, bem como declaração de idoneidade, 
que acarreta o impedimento de licitar com a União, Estados e 
Municípios pelo prazo do impedimento aplicado; 

 
20.3.7. Comportar-se de modo inidôneo: 

a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo; 
 
b) Participação na licitação de empresa constituída com a finalidade 
de burlar penalidade aplicada anteriormente, a qual será constatada 
com a verificação dos quadros societários, objetos sociais e/ou seus 
endereços, da empresa participante e da penalidade anteriormente. 
 
Pena: Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos 
Administração Municipal pelo prazo de 60 (sessenta) meses e multa 
de 20% (vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta ou do 
Contrato, conforme o caso. 
 

20.4 Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita as sanções de advertência e multa, constantes 
nos artigos 86 e 87 da Lei N° 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, pela inobservância das 
condições estabelecidas para o fornecimento ora contratado, da seguinte forma: 

a) Advertência, nos casos de menor gravidade; 

b) Multa de mora de 0,66% (zero virgula sessenta e seis por cento) calculada 
sobre o total devido, por dia de atraso na entrega do objeto do Edital, sendo que 
a partir do 31º dia de atraso, este sera considerado como inexecucao parcial do 
contrato, incidindo sanções especificas, conforme item 20.3.4, “a” acima. 

 

20.5. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações 
suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, apurados durante 
o processo administrativo de penalização. 
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20.6. Será assegurada à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas nesta 
seção, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

20.7. A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de 
aplicação de outras. 

20.8. As penalidades de impedimento e inidoneidade serão obrigatoriamente registradas na 
plataforma correspondente do sitio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no 
Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria-Geral da União e no SICAF e o 
licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no 
contrato e das demais cominações legais. 
 
20.9. A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administrativo, levará 
em consideração: 

 
a) O dano causado à administração; 
b) O caráter educativo da pena; 
c) A reincidência como maus antecedentes; 
d)     A proporcionalidade. 

20.10. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 
12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas, 
nacional ou estrangeira, pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, 
e dá outras providências. 

20.11. Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para indenizar os danos 
sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os prejuízos 
excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 do Código Civil 
Brasileiro. 
 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 O Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu – FOZHABITA poderá revogar a presente licitação, no 
todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, ou 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 
fundamentado. O Instituto poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 
das propostas ou para sua abertura; 

21.2 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do 
licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;  

21.3 É facultado ao(à) Pregoeiro(a), ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. Os 
licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação e/ou inabilitação; 

 
21.4 O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta; 
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21.5 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação; 

 
21.6 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo(a) Pregoeiro(a); 

 
21.7 O(a) pregoeiro(a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão; 

 
21.8 A participação do(a) licitante neste Pregão implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital; 
 
21.9 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 
comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário; 

 
21.10 Quaisquer esclarecimentos serão formalizados por escrito através do e-mail 
licitacaofozhabita@gmail.com ou através de correspondência dirigida ao endereço constante no 
preâmbulo do Edital; 
 
21.11 Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) e, dependendo do caso, pela 
autoridade competente, nos termos da legislação pertinente. Para dirimir toda e qualquer dúvida 
e/ou divergência oriunda do presente Edital, será competente o Foro da Comarca de Foz do Iguaçu, 
Estado do Paraná. 

 

Foz do Iguaçu, 11 de novembro de 2020. 

 

Silvia Aparecida Palandi de Souza 
Diretora Superintendente 
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ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

INTRODUÇÃO 

O presente Termo de Referência apresenta as especificações e condições que visam esclarecer e 
orientar a contratação, execução e forma de prestação dos serviços contínuos de limpeza, asseio, 
conservação e higienização (sem fornecimento de materiais), bem como de prestação de serviço de 
copa, para atendimento do Fozhabita. 
 
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

1. O Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu - FOZHABITA não possui em seu quadro próprio de 
servidores, funcionário com atribuições de limpeza e conservação dos espaços, sendo assim, é 
imprescindível a contratação de serviço especializado de limpeza, conservação e higienização, 
sem fornecimento de materiais para execução dos serviços. Outrossim, se faz necessária a 
prestação de serviços de Copa, tais como preparo de café e chá para os servidores e o público 
em geral, os quais podem ser incluídos nos requisitos da contratação. 

2. Levando em consideração que atualmente não há empresa prestadora de serviços no 
FOZHABITA e verificando-se a inexistência de servidor público com as atribuições acima 
indicadas e considerando que os serviços de limpeza, conservação e higienização são de 
natureza básica, se faz necessária a contratação de empresa especializada. 

3. Com a contratação pretende-se melhorar e preservar as condições de higiene e vida saudável 
tanto de servidores, quanto do público em geral.  

4. Foi elaborado ainda o DOD – Documento de Oficialização da Demanda e o EP - Estudos 
Preliminares a fim de delimitar os requisitos para o processo de contratação, os quais se 
encontram no presente processo. 

 
 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Referência é a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços contínuos de limpeza, asseio, conservação, higienização e serviços de copa, 
com provimento de mão de obra exclusiva, sendo 02 funcionários, sem fornecimento de materiais de 
limpeza e de higiene necessários à execução dos serviços, a serem prestados da sede do Instituto de 
Habitação de Foz do Iguaçu - FOZHABITA, localizado na Rua Quintino Bocaiúva, nº 595, Centro, na 
cidade de Foz do Iguaçu/PR. 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

2.1 Local e horário da prestação dos serviços: 

 2.1.2 O serviço a ser prestado compreende a área interna e externa do Fozhabita, situado na 
Rua Quintino Bocaiúva, nº 595, Centro, Foz do Iguaçu/PR, de segunda a sexta-feira, em horário a ser 
estabelecido conforme conveniência administrativa do Instituto. 

2.2 Quadro de trabalhadores e carga horária de trabalho: 

FUNÇÃO QUANTIDADE DE 
FUNCIONÁRIOS 

CARGA HORÁRIA 

Servente com acúmulo de 
função de copeira 

02 30 (trinta) horas semanais 
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2.3 Da Insalubridade 

2.3.1 De acordo com laudo pericial realizado pela Diretoria de Saúde Ocupacional da 
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu, o serviço a ser realizado nas dependências do Instituto de 
Habitação de Foz do Iguaçu – FOZHABITA não é considerado insalubre, não incidindo portanto, 
adicional de insalubridade. 

2.4 Da Vistoria/Visita Técnica 

2.4.1 É facultativa a vistoria/visita técnica na sede do Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu 

– FOZHABITA, antes da apresentação da proposta pela licitante. 

2.4.2 A licitante que optar por visitar e vistoriar os locais onde serão executados os serviços, 

será acompanhada por servidor(a) do Fozhabita e deverá fazê-lo em até o último dia útil anterior à 

data fixada para a abertura da sessão pública, mediante prévio agendamento, com o(a) Pregoeiro(a), 

pelo telefone (45) 2105-8280. 

2.4.3 A visita tem como objetivo a análise do local onde serão prestados os serviços, para 

conhecimento de peculiaridades que possam vir a influenciar nos preços ofertados pelas licitantes.  

2.4.4 Toda e qualquer despesa com a visita e vistoria, incluindo locomoção entre as cidades e 

a sede da CONTRATANTE ocorrerão por conta da LICITANTE interessada.  

2.5 Atribuições da Função – Servente 

Limpeza da área interna: compreende todas as salas utilizadas pelo Fozhabita, incluindo os 
banheiros, corredores, calçadas dentre outros. 

Diariamente, uma única vez, ou mais de uma vez, se necessário: 

a) Limpeza de todos os banheiros localizados na área interna do Fozhabita, com reposição dos 
materiais de higiene, tais como: papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido, e ainda, 
esvaziamento dos lixeiros; 

b) Limpeza do piso interno das salas, com pano, utilizando os produtos de limpeza adequados; 

c) Esvaziar os lixeiros das salas, bem como verificar a necessidade de limpeza, quando necessário. 

d) Manter a copa/refeitório limpa (pia, fogão, mesa, piso, balcões, armários); 

e) Providenciar a limpeza dos panos da copa e toalha de mesa; 

f) Ao final do expediente, recolher o lixo da Copa, bem como o lixo acumulado das salas, e levá-los 
até o ponto de recolhimento pelos garis e serviço de coleta seletiva. 

Diariamente (conforme descrição abaixo): 

a) Preparo do Café e Chá, acondicionando-os em garrafas térmicas, bem como a distribuição nas 
salas do Fozhabita, com reposição dos copos descartáveis utilizados para consumo; 
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b) O café e o chá deverão ser preparados todos os dias de segunda a sexta feira, nos horários 
estabelecidos pelo Fozhabita; 

b.1) Caso haja necessidade de preparo extraordinário de café, para utilização em reuniões e afins, 
a servente será comunicada pelo setor responsável do Fozhabita. 

b.2) Após o preparo deverá ser feita a limpeza dos utensílios utilizados e acondicionamento no 
lugar devido. 

c) Verificar o estoque de Água Mineral no Frigobar do Gabinete da Superintendência, providenciando 
a reposição, caso necessário. 

Semanalmente ou quando solicitado: 

a) Limpeza do piso das salas com água e sabão/detergente, a fim de eliminar a sujeira mais grossa, 
sempre com o cuidado em relação aos móveis. Essa limpeza poderá ser intercalada nos dias da 
semana, não havendo necessidade de realização em um único dia específico; 

b) Limpeza das mesas de trabalho utilizadas pelos servidores e demais móveis localizados nas salas, 
com pano e produto adequado, a fim de retirar o pó acumulado; 

b.1) Dentre os móveis incluem-se todos os presentes das salas, tais como: balcões, armários, 
mesas, cadeiras, longarinas, dentre outros, exceto os aparelhos eletrônicos e de informática, 
tais como monitores, computadores, impressoras, scanners, aparelhos de ar condicionado  
etc. 

Quinzenalmente (ou quando necessário)  

a) Limpeza dos vidros das janelas das salas com produto adequado, parte interna e externa. Essa 
limpeza poderá ser intercalada nos dias da semana, não havendo necessidade de realização em um 
único dia específico. 

Mensalmente (uma única vez ou quando necessário): 

a) Limpeza do refrigerador, micro-ondas, forno e armários localizados na copa; 

b) Retirar teias de aranhas das paredes e teto com vassoura adequada e limpa, objetivando manter o 
local em condições apropriadas de higiene; 

c) Limpeza dos bebedouros com água sanitária; 

d) Limpeza das persianas localizadas nas salas com produto adequado. 

Demais atribuições da servente: 

a) Atender com presteza qualquer solicitação de limpeza de emergência; 

b) Atender com presteza as solicitações extraordinárias de preparo de café e chá; 

c) Quando da realização de reuniões, preparar bandeja com água mineral (copo), café e biscoitos, 
quando solicitado; 
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d) Manter o depósito de materiais e produtos de limpeza organizado e limpo; 

e) Apresentar-se ao trabalho com uniforme limpo; 

f) Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s fornecidos pela empresa prestadora de 
serviços. 

3. DOS UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI’s 

5.1 A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de todos os EPI’s – Equipamentos de 
Proteção Individual exigidos conforme demonstrado em Laudo de Insalubridade e, uniformes dos 
seus profissionais, compreendendo minimamente os seguintes requisitos: 

a) O uniforme será composto de: Camiseta com logomarca da empresa; 

b) A cada novo período de prorrogação contratual, caso haja, deverá ocorrer a entrega de 
novos uniformes; 

c) O custo com uniforme não poderá ser descontado do empregado da Empresa. 

d) A Empresa deverá fornecer os EPI’s, gratuitamente, aos seus funcionários, em perfeito 
estado e funcionamento, compreendendo, no mínimo: Luva de látex, bota de segurança, 
avental impermeável e óculos de segurança; 

e) Os EPI’s são de uso obrigatório durante as atividades realizadas nas dependências do 
Fozhabita; 

f) Cabe à empresa Contratada providenciar a substituição dos EPI’s que se deteriorarem 
antes do prazo previsto, tendo em vista a qualidade inferior ao esperado, sem custo à 
Contratante. 

4. DO VALOR MÁXIMO E PLANILHA DE CUSTOS E CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

4.1 A planilha de custos é a constante nos Anexos do Edital. 

4.2 O valor máximo para a licitação é o constante do quadro abaixo: 

DESCRIÇÃO DO POSTO VALOR MENSAL MÁXIMO VALOR ANUAL MÁXIMO 

Servente com acúmulo de função 
de copeira 

R$ 5.446,46 R$ 65.357,52 

 
4.3 A avaliação das propostas se dará pelo critério do menor preço, exigido para a Modalidade 
Pregão, prevista na Lei 10.024/19, a qual será adotada para o referido certame. 

4.4 Tendo em vista que o valor é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a licitação será exclusiva 
para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48, inciso I da Lei 
Complementar 123/06. 

5. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

5.1 Observada a disponibilidade orçamentária e financeira, o prazo de vigência do contrato será de 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado ao interesse do FOZHABITA, por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite total 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93. 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

6.1 São obrigações da CONTRATADA: 

Além do fornecimento da mão-de-obra para a perfeita execução dos serviços de limpeza e copa nas 
dependências da CONTRATANTE, a CONTRATADA obriga-se à: 
 
 6.1.1 Apresentar ao Fiscal do Contrato, no primeiro mês da prestação dos serviços, até o 15º 
dia: 

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF); 

b) Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos para o trabalho assinada pela CONTRATADA; 

c) Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 
serviços; 

d) Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

 6.1.2 Encaminhar mensalmente nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
c) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
d) Certidão Negativa de Débito perante Receita Estadual; 
e) Certidão Negativa de Débito perante Receita Municipal; 
f) Comprovante de inscrição e situação cadastral no CNPJ; 
g) Cópia do contracheque do empregado relativo ao mês anterior, devidamente 

assinado pelo empregado; 
 

6.1.3 A CONTRATADA se compromete a apresentar comprovantes de entrega de benefícios 
suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de 
lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos ao mês anterior. 

 
 6.1.4 No caso de rescisão do contrato do empregado, apresentar a seguinte documentação à 
CONTRATANTE: 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 
cada empregado dispensado; 

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
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 6.1.5 Fiel execução dos serviços, suprindo prontamente as ausências dos empregados, por 
quaisquer motivos (exemplo: doença, férias, moléstias em familiares etc), além de conceder 
orientação e treinamento ao trabalhador; 

 6.1.6 Responsabilizar-se por quaisquer danos, perdas ou avarias causados por empregados 
em pertences do CONTRATANTE ou de terceiros, ocorridos no exercício do trabalho, efetuando o 
ressarcimento dos prejuízos verificados;  

 6.1.7 Os empregados deverão trabalhar devidamente uniformizados;  

 6.1.8 A CONTRATADA deverá manter todos os direitos trabalhistas, inclusive contribuições 
previdenciárias e tributárias, rigorosamente em dia, de modo a não prejudicar a boa prestação dos 
serviços e os direitos dos trabalhadores, bem como impedir quaisquer responsabilidades ao Tribunal 
de Contas (solidária ou subsidiária), sob pena de rescisão do contrato e aplicação da multa 
compensatória e da cláusula penal previstas no contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas;  

 6.1.9 A CONTRATADA deverá restituir ao CONTRATANTE todas as despesas que este tiver que 
realizar para suprir as falhas ocorridas na execução do presente contrato, em consequência da ação 
ou omissão da CONTRATADA ou de seus empregados;  

 8.1.10 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todos os tributos e contribuições que 
venham incidir sobre os serviços objeto do presente contrato, não cabendo ao CONTRATANTE 
quaisquer obrigações ou responsabilidades quanto a eles;  

 8.1.11 Executar os serviços objeto desta licitação por intermédio de seus funcionários, sendo 
vedada a subcontratação, no todo ou em parte;  

8.1.12 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente, comprometendo-se a fiscalizar os serviços executados por seus empregados, acatando as 
determinações e normas do CONTRATANTE no tocante ao perfeito andamento dos serviços ora 
contratados;  

8.1.13 Selecionar e preparar rigorosamente os funcionários que irão prestar serviços, tendo 
funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;  

8.1.14 Manter disciplina nos locais dos serviços, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas após notificação, qualquer funcionário com conduta inconveniente ao CONTRATANTE. 
Cabe ainda, a substituição imediata de qualquer funcionário que venha a faltar, se ausentar por 
motivo de férias, atestado médico e afins;  

8.1.15 Facilitar o contato, junto ao CONTRATANTE, durante os turnos de trabalho, de pessoas 
capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;  

8.1.16 Assumir todas as responsabilidades e providenciar as medidas necessárias ao 
atendimento dos seus funcionários, acidentados ou com mal súbito, por meio dos seus 
supervisores ou preposto;  

8.1.17 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 
observando a norma que exige o controle de ponto (manual ou eletrônico), bem como as 
ocorrências havidas;  

8.1.18 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios, visando à correta execução dos serviços;  
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8.1.19 Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram no bom 
andamento da rotina de funcionamento do Fozhabita;  

8.1.20 Fornecer uniformes adequados ao tipo de serviço, providenciando a substituição 
sempre que necessário, de modo que os funcionários apresentem-se, diariamente, no melhor 
aspecto de higiene e limpeza, de acordo com o clima. Estes uniformes deverão ter identificação 
da CONTRATADA;  

8.1.21 Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessário à perfeita 
execução das tarefas, conforme preconizado pelas normas regulamentadoras editadas pelos 
Ministério do Trabalho e Emprego. 

8.1.22 Na hipótese de interposição de ação trabalhista ou de qualquer outra natureza, 
intentada contra a CONTRATADA e CONTRATANTE pelos funcionários da CONTRATADA, pedindo a 
condenação de forma solidária ou subsidiária, esta deverá comparecer espontaneamente em 
juízo, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora no processo, até o final do 
julgamento, respondendo pelos ônus diretos e indiretos de eventual condenação. Esta 
responsabilidade não cessa após o término ou rescisão deste Contrato; 

8.1.23 Responsabilizar-se integralmente por todos os eventuais danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência dos serviços contratados, respondendo por todos 
os prejuízos;  

8.1.24 Iniciar, na data prevista no Contrato, a prestação de serviço nas estruturas 
administrativas da CONTRATANTE. 

8.1.25 Providenciar todos os documentos solicitados pelo Fiscal do Contrato; 

8.1.26 Recrutar em seu nome e sob sua responsabilidade, os empregados necessários à 
perfeita execução dos serviços contratados. 

8.1.27 Submeter à prévia avaliação da Administração da CONTRATANTE, todo e qualquer 

funcionário da CONTRATADA, selecionado para exercer as atividades avençadas, inclusive em casos 

de substituição e faltas.  

8.1.28 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, a necessidade de substituição de funcionário, 

com antecedência mínima de 10 (dez) dias, salvo por motivos de força maior. As ausências por 

motivo de férias deverão ser comunicadas com 30 (trinta) dias de antecedência, devendo 

providenciar seu substituto e apresentá-lo à CONTRATANTE para realização de entrevista. 

8.1.29  Orientar os empregados a se comportarem de forma cordial com os demais e se 

apresentarem dentro dos padrões de eficiência e higiene compatíveis com o local de prestação dos 

serviços. 

8.1.30 Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço, os 

salários dos empregados envolvidos com os serviços, bem como recolher no prazo legal todos os 

encargos decorrentes da contratação dos mesmos, apresentando à administração da 

CONTRATANTE mensalmente os respectivos comprovantes.  
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8.1.31 Não permitir que seus funcionários executem quaisquer atividades estranhas ao 

Contrato durante o horário em que estiverem prestando serviço, cabendo à CONTRATADA exercer 

fiscalização. 

8.1.32 Orientar seus funcionários a manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou utilizando 

em benefício próprio ou de terceiros, sob pena de responder civil, penal e administrativamente, todo 

e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em 

razão da execução do objeto contratual. 

8.1.33 Os funcionários apresentados à CONTRATANTE para realização dos serviços, deverão 

possuir vínculo empregatício com a CONTRATADA, o que deve ser comprovado através de cópia da 

Carteira de Trabalho e Previdência Social, Contrato de Trabalho ou documento equivalente, ainda 

que a prestação de serviços junto à CONTRATANTE, seja temporária. 

8.1.34 Os serviços/atividades a serem contratados terão que constar no CNAE como 

similaridade de atividade da empresa CONTRATADA. 

8.1.35 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez 
que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

8.1.36 Cumprir, às suas próprias expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas 
obrigações. 

8.1.37 Indicar, formalmente, o preposto que irá representá-la junto à CONTRATANTE, que 

responderá pela fiel execução do contrato, bem como o Fiscal do Contrato. 

8.1.38 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, 

inerentes à execução do objeto contratual. 

8.1.39 Relatar à CONTRATANTE, por escrito, toda e qualquer irregularidade constatada e/ou 
verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

8.1.40 Guardar sigilo absoluto sobre todos os dados e informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato. 

8.1.41 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e 
expressa anuência da CONTRATANTE. 

8.1.42 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Contrato e no 
Edital de Licitação, em atendimento ao disposto no art. 55, XIII, da Lei n.º 8.666/93. 

8.1.43 Assumir a responsabilidade pelo pagamento de eventuais multas aplicadas por 
quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela imputável e 
relacionada com a execução do objeto deste contrato. 

 
8.2 São obrigações da CONTRATANTE: 

 8.2.1 Designar servidores para o recebimento e fiscalização da execução do contrato e 
responsabilizando se pelo atesto da Nota Fiscal/Fatura;  

 8.2.2  Efetuar o pagamento no prazo e forma especificada no contrato; 
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8.2.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, bem como, comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade verificada na execução 
dos serviços, rejeitando o objeto quando não estiver de acordo com as especificações, apontando as 
irregularidades por escrito; 

8.2.4 Exercer ampla fiscalização do objeto contratado, através de um servidor especialmente 
designado, o que em nenhuma hipótese eximirá a CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo 
Código Civil e/ou Criminal e Código de Defesa do Consumidor;  

8.2.5 Aplicar as penalidades contratuais, quando cabíveis; 

8.2.6 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, consultando as certidões 
negativas Municipal, Estadual, Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União), FGTS e CNDT, que deverão vir anexadas à Nota Fiscal/Fatura; 

8.2.7 Suspender o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual 
pendente por parte da empresa contratada, até a completa regularização; 

8.2.8 Indicar seu representante junto à CONTRATADA, ao qual caberá a fiscalização dos 
serviços prestados pela CONTRATADA;  

8.2.9 Cancelar ou alterar, ao seu exclusivo critério e a qualquer tempo, a prestação de 
serviços nos locais que julgar conveniente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;  

8.2.10 Manter os entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito, ressalvados os 
casos determinados pela urgência das medidas;  

8.2.11 Fiscalizar o cumprimento das obrigações e dos encargos sociais e trabalhistas pagos 
pela CONTRATADA, referentes aos pagamentos dos funcionários colocados à disposição do 
CONTRATANTE; 

8.2.12 Reportar-se somente aos prepostos e responsáveis indicados pela CONTRATADA, 
sendo-lhe vedado exercer poder de mando diretamente sobre os funcionários colocados à sua 
disposição pela CONTRATADA, salvo as solicitações de serviços que se encontram previstas neste 
Termo de Referência e Contrato; 

8.2.13 Solicitar a substituição de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, cujo 
comportamento ou qualificação técnica venha a ser julgado inconveniente ou insatisfatório para a 
execução do objeto do Contrato a ser firmado; 

8.2.14 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, sejam elas de 
qualquer natureza; 

8.2.15 Supervisionar os serviços ofertados e informar qualquer fato que não esteja de acordo 
com as especificações, solicitando a substituição e/ou alteração necessárias; 

8.2.16 Aplicar e acompanhar o ANS – Acordo de Nível de Serviços, constante no Edital; 

8.2.17 A CONTRATANTE exercerá o direito de acompanhamento e fiscalização dos serviços, 
com registros de falhas e sugestões corretivas através de servidor por ela designado; 

8.2.18 Providenciar a certificação, liquidação e o pagamento das notas fiscais/faturas 
mensais relativas à execução dos serviços de acordo com o pactuado no instrumento contratual; 
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8.2.19 Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir 
o objeto desta contratação; 

8.2.20 Negociar com a CONTRATADA, através do Gestor ou Fiscal do Contrato, qualquer 
situação que necessite de uma resolução, correção e/ou comunicado referente ao contrato, aditivos 
ou outros assuntos  que venham a ser necessários. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

9.1 Os licitantes deverão demonstrar a qualificação técnica, apresentando, na fase de habilitação, no 
mínimo um, ATESTADO ou DECLARAÇAO DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprovem a prestação de serviço compatível em características, 
quantidades, valores e prazos com o objeto do presente Termo de Referência. 

10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 A gestão do contrato será exercida pelo Diretor Administrativo e Financeiro do Fozhabita. 

10.2 A Fiscalização do Contrato será exercida pelo servidor Nelson Leal Júnior, Assistente 
Administrativo Júnior, indicado pela Diretoria Superintendente do Fozhabita. 

10.3 A contratada deverá indicar preposto responsável pela comunicação com o Fozhabita, indicando 
o telefone e e-mail para contato, no ato da assinatura do Contrato. 

10.4 O gerenciamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
que serão exercidos pelo Gestor e Fiscal do Contrato, especialmente designados pela Contratante. A 
verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência.  

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 A execução do contrato terá o acompanhamento, controle e avaliação do Fiscal de contrato 
designado pela Diretoria Superintendente do Fozhabita, que fiscalizará, dentre outros, os aspectos 
qualitativos e quantitativos do serviço entregue, gerando informações mensais por meio de Termo 
de recebimento provisório e definitivo do serviço; 

11.2 A fiscalização será exercida no interesse do Fozhabita, e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades; 

11.3 Quaisquer exigências efetuadas pelo Fozhabita, inerentes ao cumprimento do presente 
Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela contratada; 

11.4 O Fiscal do Contrato de posse do formulário abaixo, fará a verificação da adequação do serviço 
prestado colocando as pontuações necessárias. 

11.5  Deverá ser adotado as seguintes regras de Medição de Resultado: 

a) A avaliação corresponde à atribuição mensal dos conceitos “bom”, “razoável”, 
“insatisfatório” e “péssimo”, equivalente aos valores 3, 2, 1 e 0 para cada item avaliado e as 
respectivas justificativas, se necessário.  

b) Serão 04 (quatro) módulos distintos a serem avaliados, cada um com seu respectivo peso 
no cômputo geral, formando a pontuação final que será aplicada na faixa de tolerância:  
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MÓDULO PESO DA AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

1 1 3 

2 2 10 

3 e 4 3 24 

 
= RESULTADO MÁXIMO DA AVALIAÇÃO 37 
 

 

11.6 As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de tolerância: 

FAIXA DE PONTUAÇÃO OBTIDA PERCENTUAL DE DESCONTO 

33 a 37 0% 

28 a 32 2% 

23 a 27 3% 

18 a 22 5% 

13 a 17 10% 

 

11.7 Os serviços serão considerados insatisfatórios abaixo de 22 pontos.  

11.8 O primeiro mês de contrato será objeto apenas de notificação, de modo a permitir o 
ajuste e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada.  

11.9 A empresa poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do nível 
de satisfação, que poderá ser aceita pela CONTRATANTE, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da empresa.  

11.10 Poderá haver rescisão contratual nas seguintes condições:  

a) Desconto de 10% por mais de seis vezes durante a vigência inicial do Contrato ou nos 
últimos 12 meses, se houver prorrogação.  

b) Pontuação abaixo de 13 pontos.  

c) Pontuação inferior a 22 pontos por seis meses consecutivos. 

 

FORMULÁRIO 
DESCRIÇÃO E CRITÉRIOS DOS ITENS AVALIADOS E PONTOS 

 

MÓDULO 1 – ÁREA EXTERNA 
ITEM AVALIADO PONTOS 

A área externa é varrida diariamente para retirada de folhas e outros acúmulos:  

As janelas estão limpas conforme cronograma previsto:  

A área externa encontra-se perfeitamente apresentável para os administrados, sem 
lixos, entulhos e sujeiras acumuladas nos cantos: 

 

 
MÓDULO 2 – ÁREA INTERNA DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO 

ITEM AVALIADO PONTOS 

O chão encontra-se limpo e higienizado diariamente:  



 

Rua Quintino Bocaiúva, nº 595, Centro – Foz do Iguaçu/PR – CEP: 85.851-130 – Telefone: 045 2105-8280 

 

Os assentos encontram-se limpos e organizados:  

As mesas para atendimento são limpas e higienizadas diariamente, de modo que 
não ocorra o acúmulo de sujeira e marcas no tampo: 

 

A área do bebedouro encontra-se limpa e seca, com copos disponíveis:  

Os lixos são retirados diariamente de modo que não se acumulem:  

 
MÓDULO 3 – ÁREA INTERNA DOS SETORES DO FOZHABITA 

ITEM AVALIADO PONTOS 

O chão encontra-se limpo e higienizado diariamente, sem acúmulo de sujeiras:  

As mesas e outros móveis são limpos com a frequência necessária, de modo que 
não ocorra o acúmulo de sujidade e poeira: 

 

Os lixos são retirados diariamente de modo que não se acumulem:  

O ambiente encontra-se com odor agradável e devidamente organizado 
estruturalmente: 

 

 
MÓDULO 4 – ÁREA INTERNA DOS BANHEIROS SANITÁRIOS 

ITEM AVALIADO PONTOS 

Os banheiros da autarquia são LAVADOS diariamente:  

Os banheiros apresentam mal odor:  

Os banheiros estão sempre limpos quando do uso:  

Os banheiros possuem reposição adequada de papel toalha\sabonete\papel 
higiênico: 

 

 

12. DOS VALORES E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 A proposta de preços inicial a ser digitada em campo específico no site www.licitacoes-
e.com.br, deverá ser a do preço total do lote, grafado em algarismos, com até duas casas decimais 
após a vírgula. 

12.2 O valor global máximo para licitar as despesas contidas neste Termo de Referência é de R$ 
65.357,52 (sessenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e dois centavos). 

12.3 A disputa se dará com base no preço total do lote, ganhando a licitante que oferecer menor 
preço exequível. A Produtividade é fixa e não será aceita nenhuma produtividade diferente da 
estabelecida neste Edital, ressalvadas as propostas pelo Fozhabita em razão da necessidade de 
mudança de metodologia de execução. 

12.4 Valor de Referência: 

ITEM DESCRIÇÃO U.M. VALOR 
MENSAL 

VALOR ANUAL 

1 02 Serventes com acúmulo de função de copeira Serviço R$ 5.446,46 R$ 65.357,52 
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12.5 A proposta final do licitante que ofereceu o menor valor deverá ser encaminhada 
exclusivamente por meio do sistema www.licitacoes-e.com.br no prazo de 02 (duas) horas após o 
encerramento da sessão de lances, podendo fazê-lo também, de forma complementar, pelo e-mail: 
licitacaofozhabita@gmail.com.  

12.6 Dotação Orçamentária: 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

EXERCÍCIO PROJETO 
ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE 

33.01.16.482 2020 0210.2193 3.3.90.39 1.001 

33.01.16.482 2020 0210.2193 3.3.90.39 1.505 

 
13. DO PAGAMENTO 

13.1 O preço ofertado deverá ser final e nele deverão estar compreendidos todos os custos e 
despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral do objeto do 
Contrato. 

13.2 O pagamento será efetuado mensalmente, até 15 (quinze) dias úteis após apresentação da Nota 

Fiscal e ateste pelo Fiscal do Contrato e Ordenador de Despesa da CONTRATANTE, bem como após a 

liquidação da despesa, através de depósito em conta bancária pessoa jurídica, desde que não haja 

fator impeditivo a que a CONTRATADA tenha dado causa. Ainda para execução do pagamento, a 

CONTRATADA deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial que apresentou os 

documentos habilitatórios, sem rasuras, borrões ou emendas e em nome do Instituto de Habitação 

de Foz do Iguaçu – FOZHABITA, com indicação do CNPJ Nº 04.492.769/0001-25. 

 

13.3 Deverão constar no corpo da Nota Fiscal as seguintes informações: Modalidade de Licitação 
com seu respectivo número, bem como número da nota de empenho, número do contrato, 
discriminação do serviço e o período prestado. 

13.4 A Nota Fiscal deverá ser apresentada pela CONTRATADA, juntamente com as seguintes 
certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa:  

a) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União; 
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
c) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
d) Certidão Negativa de Débito perante Receita Estadual; 
e) Certidão Negativa de Débito perante Receita Municipal; 
f) Comprovante de inscrição no CNPJ. 

 
13.5 A CONTRATADA deverá apresentar cópias da GFIP/SEFIP, GRF, GPS, Comprovante de Pagamento 
(recibo, comprovante bancário ou documento equivalente) em nome dos funcionários devidamente 
quitados, conforme o caso, devendo ser correspondentes ao mês anterior ao da prestação de 
serviços. 

13.6 Em caso de demissão de empregados, deverá apresentar, além dos documentos descritos 
acima, como condição para pagamento da fatura mensal, comprovante de quitação de todas as 
obrigações trabalhistas.  

13.7 Havendo erro ou imprecisão na Fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
esta será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas 
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saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se iniciará após a regularização da situação 
e/ou a reapresentação da Fatura, não acarretando qualquer ônus para o Fozhabita. 

13.8 Os pagamentos ajustados entre as partes somente serão efetuados após a certificação da nota 
fiscal, no prazo pactuado. 

13.9 Verificada a pendência na entrega de Certidões de regularidade fiscal ou trabalhista, o fiscal do 
contrato comunicará tal fato ao gestor do contrato, a fim de que sejam tomadas as medidas cabíveis.  

13.10 Havendo atraso nos pagamentos devido a erro ou imprudência da CONTRATADA, o Fozhabita 
fica isento do pagamento de juros até que se solucione tal problema. 

13.11 A Nota Fiscal deverá ser emitida respeitando a discriminação dos itens conforme Nota de 
Empenho, a qual será enviada à contratada. 

13.12 O não cumprimento do disposto no item 14.7, itens “a” a “g” não suspenderá o pagamento, 
contudo, fica advertida a CONTRATADA, que a não apresentação das certidões Negativas ou Positivas 
com efeitos de Negativa, ocasiona descumprimento de obrigação contratual prevista neste 
instrumento, ensejando a rescisão do Contrato sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas. 

13.13 Não haverá pagamento antecipado. 

 

14. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  

14.1 A Contratada terá direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do objeto, (ex: ocorrência de 
nova Convenção Coletiva de Trabalho) procedendo-se à revisão do mesmo qualquer tempo, desde 
que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou 
desonere excessivamente as obrigações pactuadas no instrumento, conforme disposto no artigo 65, 
inciso II, alínea “d” da lei nº 8.666/93.  

14.2. A Contratada quando for o caso, deverá formular ao Fozhabita o requerimento para a revisão, 
através de documentos que comprovem a recomposição tais com: Parecer Contábil, Planilhas de 
Custos e Formação de Preços, e documentos que comprovem a recomposição.  

14.3. A Contratada deverá apresentar planilhas de custo comparativas entre a data de formulação da 
proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de 
preços ocorrido repercute no valor total pactuado.  

14.4. Durante a análise do pedido de reequilíbrio pela Contratante, não será admitida a suspensão do 
fornecimento do objeto licitado, caso isso ocorra constituirá inexecução parcial aplicando as sanções 
previstas no edital. 

15. SANÇÕES CONTRATUAIS 

15.1 Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78, da Lei 
nº 8.666/93. Fica estabelecido o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa.  

15.2 A inadimplência total ou parcial do Contrato, além da aplicação das multas previstas, poderá 
resultar na rescisão contratual e na aplicação das penalidades previstas no art. 86 e 87 da Lei 
8666/93. 
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15.3 O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, pela CONTRATANTE, de 
ofício, das sanções previstas nos incisos I e II abaixo, bem como nas sanções previstas nos incisos III e 
IV, oportunizando-se nestas duas hipóteses o contraditório e ampla defesa: 

I - advertência;  
II – multa moratória, compensatória e cláusula penal;  
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos, de acordo com o inciso III, do art. 87, da Lei 
nº 8.666/93;  
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo 
com o inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir ao Fozhabita pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior.  
 

15.4 O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a CONTRATADA, sem prejuízo das 
sanções administrativas estabelecidas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, à multa moratória, de ofício, 
equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total da parcela inadimplida, por dia 
útil excedente ao prazo de entrega/disponibilização/prestação de serviço, limitada a 5% (cinco por 
cento) do valor da parcela inadimplida. 

15.4.1 O valor da parcela inadimplida equivale à somatória do valor dos itens cujo atraso na 
obrigação recai. 

15.5 Além da multa moratória prevista no parágrafo anterior, poderá ser aplicada, pela inexecução 
total ou parcial do ajuste, multa compensatória correspondente a até 10% (dez por cento) do valor 
global deste Contrato, fixada, a critério do Fozhabita, em função da gravidade apurada.  

15.6  Pela rescisão do Contrato por iniciativa da CONTRATADA, sem justa causa, será aplicada, ainda, 
cláusula penal de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato.  

15.7 O valor das multas previstas nos itens anteriores será descontado do valor do pagamento em 
haver, se for o caso.  

15.8 As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo administrativo, 
garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, será descontada da(s) fatura(s) emitida(s) pela 
CONTRATADA ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível a compensação 
com faturas vincendas.  

15.9 A contratada se obriga, com fulcro no art. 416, parágrafo único, do Código Civil, a indenizar 
integralmente o Fozhabita, caso a multa compensatória e a cláusula penal previstas nos itens 
precedentes (itens 12.5 e 12.6 retro) sejam insuficientes à recomposição integral do prejuízo.  

15.10 Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao Cadastro de Licitantes do 
Município, para a devida averbação.  

Foz do Iguaçu, 11 de novembro de 2020. 

 
 

Silvia Aparecida Palandi de Souza 
Diretora Superintendente 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

O Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu – FOZHABITA, entidade autárquica criada pela Lei 
Municipal n° 2.389 de 22 de maio de 2001, com sede na Rua Quintino Bocaiuva, 595 – Centro, Foz do 
Iguaçu/PR, CEP; 85.851-130, inscrito no CNPJ 04.492.769/0001-25, neste ato representado pelo 
Diretor Superintendente ___________________, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n° 
___________________ e inscrito no CPF n° ________________ e pelo Diretor Administrativo e 
Financeiro, ____________________, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n° 
___________________ e inscrito no CPF n° _____________________, a seguir denominado 
CONTRATANTE e, de outro lado a empresa _______________________________, pessoa jurídica, 
inscrita no CNPJ sob o Nº ________________________, com sede à 
________________________________,  CEP: __________, neste ato representada pelo 
_____________________________, portador da Cédula de Identidade Nº _____________________ 
e inscrito no CPF Nº _________________, residente e domiciliado à 
____________________________________, CEP: _______________, a seguir denominada 
CONTRATADA, firma entre si o presente instrumento de CONTRATO consoante às cláusulas a seguir 
enumeradas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES  

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de limpeza, asseio, 
conservação, higienização e serviços de copa, com provimento de mão de obra exclusiva, sendo 02 
funcionários, sem fornecimento de materiais de limpeza e de higiene necessários à execução dos 
serviços, a serem prestados da sede do Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu - FOZHABITA, 
localizado na Rua Quintino Bocaiúva, nº 595, Centro, na cidade de Foz do Iguaçu/PR, conforme 
Pregão Eletrônico Nº _____/2020. 

Parágrafo Primeiro - Local e horário da prestação dos serviços: 

O serviço a ser prestado compreende a área interna e externa do Fozhabita, situado à Rua Quintino 
Bocaiúva, nº 595, Centro, Foz do Iguaçu/PR, de segunda a sexta-feira, em horário a ser estabelecido 
conforme conveniência administrativa do Instituto. 

Parágrafo Segundo - Quadro de trabalhadores e carga horária de trabalho: 

FUNÇÃO QUANTIDADE DE 
FUNCIONÁRIOS 

CARGA HORÁRIA 

Servente com acúmulo de 
função de copeira 

02 30 (trinta) horas semanais 

 
Parágrafo Terceiro – Da Insalubridade 

De acordo com laudo pericial realizado pela Diretoria de Saúde Ocupacional da Prefeitura Municipal 
de Foz do Iguaçu, o serviço a ser realizado nas dependências do Instituto de Habitação de Foz do 
Iguaçu – FOZHABITA não é considerado insalubre, não incidindo, portanto, adicional de 
insalubridade. 

Parágrafo Quarto - 2.4 Da Vistoria/Visita Técnica 

a) É facultativa a vistoria/visita técnica na sede do Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu – 

FOZHABITA, antes da apresentação da proposta pela licitante. 
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b) A licitante que optar por visitar e vistoriar os locais onde serão executados os serviços, será 

acompanhada por servidor(a) do Fozhabita e deverá fazê-lo em até o último dia útil anterior à data 

fixada para a abertura da sessão pública, mediante prévio agendamento, com o(a) Pregoeiro(a), pelo 

telefone (45) 2105-8280. 

c) A visita tem como objetivo a análise do local onde serão prestados os serviços, para conhecimento 

de peculiaridades que possam vir a influenciar nos preços ofertados pelas licitantes.  

d) Toda e qualquer despesa com a visita e vistoria, incluindo locomoção entre as cidades e a sede da 

CONTRATANTE ocorrerão por conta da LICITANTE interessada.  

Parágrafo Quinto - Atribuições da Função – Servente 

Limpeza da área interna: compreende todas as salas utilizadas pelo Fozhabita, incluindo os 
banheiros, corredores, calçadas dentre outros. 

Diariamente, uma única vez, ou mais de uma vez, se necessário: 

a) Limpeza de todos os banheiros localizados na área interna do Fozhabita, com reposição dos 
materiais de higiene, tais como: papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido, e ainda, 
esvaziamento dos lixeiros; 

b) Limpeza do piso interno das salas, com pano, utilizando os produtos de limpeza adequados; 

c) Esvaziar os lixeiros das salas, bem como verificar a necessidade de limpeza, quando necessário. 

d) Manter a copa/refeitório limpa (pia, fogão, mesa, piso, balcões, armários); 

e) Providenciar a limpeza dos panos da copa e toalha de mesa; 

f) Ao final do expediente, recolher o lixo da Copa, bem como o lixo acumulado das salas, e levá-los 
até o ponto de recolhimento pelos garis e serviço de coleta seletiva. 

Diariamente (conforme descrição abaixo): 

a) Preparo do Café e Chá, acondicionando-os em garrafas térmicas, bem como a distribuição nas 
salas do Fozhabita, com reposição dos copos descartáveis utilizados para consumo; 

b) O café e o chá deverão ser preparados todos os dias de segunda a sexta feira, nos horários 
estabelecidos pelo Fozhabita; 

b.1) Caso haja necessidade de preparo extraordinário de café, para utilização em reuniões e afins, 
a servente será comunicada pelo setor responsável do Fozhabita. 

b.2) Após o preparo deverá ser feita a limpeza dos utensílios utilizados e acondicionamento no 
lugar devido. 

c) Verificar o estoque de Água Mineral no Frigobar do Gabinete da Superintendência, providenciando 
a reposição, caso necessário. 
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Semanalmente ou quando solicitado: 

a) Limpeza do piso das salas com água e sabão/detergente, a fim de eliminar a sujeira mais grossa, 
sempre com o cuidado em relação aos móveis. Essa limpeza poderá ser intercalada nos dias da 
semana, não havendo necessidade de realização em um único dia específico; 

b) Limpeza das mesas de trabalho utilizadas pelos servidores e demais móveis localizados nas salas, 
com pano e produto adequado, a fim de retirar o pó acumulado; 

b.1) Dentre os móveis incluem-se todos os presentes das salas, tais como: balcões, armários, 
mesas, cadeiras, longarinas, dentre outros, exceto os aparelhos eletrônicos e de informática, 
tais como monitores, computadores, impressoras, scanners, aparelhos de ar condicionado  
etc. 

Quinzenalmente (ou quando necessário)  

a) Limpeza dos vidros das janelas das salas com produto adequado, parte interna e externa. Essa 
limpeza poderá ser intercalada nos dias da semana, não havendo necessidade de realização em um 
único dia específico. 

Mensalmente (uma única vez ou quando necessário): 

a) Limpeza do refrigerador, micro-ondas, forno e armários localizados na copa; 

b) Retirar teias de aranhas das paredes e teto com vassoura adequada e limpa, objetivando manter o 
local em condições apropriadas de higiene; 

c) Limpeza dos bebedouros com água sanitária; 

d) Limpeza das persianas localizadas nas salas com produto adequado. 

Demais atribuições da servente: 

a) Atender com presteza qualquer solicitação de limpeza de emergência; 

b) Atender com presteza as solicitações extraordinárias de preparo de café e chá; 

c) Quando da realização de reuniões, preparar bandeja com água mineral (copo), café e biscoitos, 
quando solicitado; 

d) Manter o depósito de materiais e produtos de limpeza organizado e limpo; 

e) Apresentar-se ao trabalho com uniforme limpo; 

f) Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s fornecidos pela empresa prestadora de 
serviços. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: ato convocatório, Edital do Pregão Eletrônico Nº 
____/2020, com todos os seus anexos, Proposta da Proponente Vencedora, Planilhas, Parecer de 
Julgamento e todos os demais documentos produzidos no procedimento licitatório. 
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Parágrafo Primeiro - Será incorporada a este contrato, mediante Termos Aditivos, qualquer 
alteração ou modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações no objeto, especificações, quantidades, prazos, 
valores ou normas gerais de serviços da CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo - A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui plena 
ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se 
às normas da Lei 8.666/93 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DOS RECURSOS 

O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela prestação dos serviços contratados, o valor mensal de 
R$ _________(_________), perfazendo o valor total de R$ _____ (________), daqui por diante 
denominado “valor contratual”, que será empenhado a conta de recursos da seguinte dotação 
orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA CLASSIFICAÇÃO DE DESPESA 

 
33.01.16.482.0210.2193.3.3.90.39.1.001 

Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica – 
Recursos do Tesouro (Descentralizados) Exercício 
Corrente 

33.01.16.482.0210.2193.3.3.90.39.1.505 Royalties Tratado de Itaipu Binacional 

 
Nos próximos exercícios serão utilizadas dotações e fontes de recursos financeiros correlatos para 
atenderem à despesa da mesma. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

A Contratada terá direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do objeto, (ex: ocorrência de nova 
Convenção Coletiva de Trabalho) procedendo-se à revisão do mesmo qualquer tempo, desde que 
ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou 
desonere excessivamente as obrigações pactuadas no instrumento, conforme disposto no artigo 65, 
inciso II, alínea “d” da lei nº 8.666/93.  

Parágrafo Primeiro -  A Contratada quando for o caso, deverá formular ao Fozhabita o requerimento 
para a revisão, através de documentos que comprovem a recomposição tais com: Parecer Contábil, 
Planilhas de Custos e Formação de Preços, e documentos que comprovem a recomposição.  

Parágrafo Segundo - A Contratada deverá apresentar planilhas de custo comparativas entre a data 
de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto 
o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.  

Parágrafo Terceiro - Durante a análise do pedido de reequilíbrio pela Contratante, não será admitida 
a suspensão do fornecimento do objeto licitado, caso isso ocorra constituirá inexecução parcial 
aplicando as sanções previstas no edital. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, nas mesmas condições, se houver o interesse da CONTRATANTE, por até 60 (sessenta) 
meses, conforme disposto no Art. 57, inciso II da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
Parágrafo Primeiro - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, sendo para o período de 
____________ a _______________. 



 

Rua Quintino Bocaiúva, nº 595, Centro – Foz do Iguaçu/PR – CEP: 85.851-130 – Telefone: 045 2105-8280 

 

Parágrafo Segundo - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 
autorizada pela autoridade competente, devendo ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo, o qual deverá ser submetido a parecer do Setor Jurídico da CONTRATANTE ou da 
Procuradoria Geral do Município, se designada para tal. 

CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO 

Será admitida alteração unilateral do presente contrato para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos do CONTRATADO, na forma prevista no art. 58, inciso I da 
Lei Nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Primeiro - A alteração unilateral, devidamente certificada, também poderá ocorrer, de 
acordo com Art. 65, da Lei Nº 8.666/93, nos seguintes casos: 

I - Unilateralmente pela Administração: 
a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 
b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 
Nº 8.666/93. 
 

II - Por acordo das partes: 
a) Quando necessária a modificação do regime de execução dos serviços, bem como 
do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos 
termos contratuais originários; 
b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a 
antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou 
serviço; 
c) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do serviço objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual. 
 

Parágrafo Segundo - No caso de alteração para fins de acréscimos ou de supressões do objeto 
contratual, deverá ser observado o disposto no art. 65, inciso II, § 1º da Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa 
física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A Gestão e Fiscalização do contrato ocorrerão da seguinte forma:  

Parágrafo Primeiro - A gestão do contrato será exercida pelo Diretor Administrativo e Financeiro do 
Fozhabita. 
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Parágrafo Segundo - A Fiscalização do Contrato será exercida pelo servidor Nelson Leal Júnior, 
Assistente Administrativo Júnior, indicado pela Diretoria Superintendente do Fozhabita. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá indicar preposto responsável pela comunicação com o 
Fozhabita, indicando o telefone e e-mail para contato, no ato da assinatura do Contrato. 

Parágrafo Quarto - O gerenciamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos pelo Gestor e Fiscal do Contrato, especialmente 
designados pela Contratante. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser 
realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.  

Parágrafo Quinto – A execução do contrato terá o acompanhamento, controle e avaliação do Fiscal 
de contrato designado pela Diretoria Superintendente do Fozhabita, que fiscalizará, dentre outros, os 
aspectos qualitativos e quantitativos do serviço entregue, gerando informações mensais por meio de 
Termo de recebimento provisório e definitivo do serviço; 

Parágrafo Sexto - A fiscalização será exercida no interesse do Fozhabita, e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades; 

Parágrafo Sétimo - Quaisquer exigências efetuadas pelo Fozhabita, inerentes ao cumprimento do 
presente Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela contratada; 

Parágrafo Oitavo - O Fiscal do Contrato de posse do formulário constante na Clausula Décima Sexta, 
fará a verificação da adequação do serviço prestado colocando as pontuações necessárias. 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

Parágrafo Primeiro - O recebimento provisório do objeto contratado será realizado pelo Fiscal do 
Contrato, que ao final de cada período mensal, deverá apurar o resultado da execução do objeto e, 
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com o ANS – Acordo de Nível de Serviço. 

Parágrafo Segundo - O Fiscal do Contrato elaborará relatório circunstanciado, com registro, análise e 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual será encaminhado ao Gestor do 
Contrato para recebimento definitivo.  

Parágrafo Terceiro - O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 
será realizado pelo Gestor do Contrato.  

Parágrafo Quarto - O Gestor do Contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada 
pelo Fiscal do Contrato e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e pagamento da 
despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções. 

Parágrafo Quinto – Utilizar o ANS – Acordo de Nível de Serviços para acompanhamento e 
recebimento dos serviços do objeto contratado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

O preço ofertado deverá ser final e nele deverão estar compreendidos todos os custos e despesas 
que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral do objeto do Contrato. 

Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado mensalmente, até 15 (quinze) dias úteis após 
apresentação da Nota Fiscal e ateste pelo Fiscal do Contrato e Ordenador de Despesa da 
CONTRATANTE, bem como após a liquidação da despesa, através de depósito em conta bancária 
pessoa jurídica, desde que não haja fator impeditivo a que a CONTRATADA tenha dado causa. Ainda 
para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou 
filial que apresentou os documentos habilitatórios, sem rasuras, borrões ou emendas e em nome do 
Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu – FOZHABITA, com indicação do CNPJ Nº 04.492.769/0001-
25. 

Parágrafo Segundo - Deverão constar no corpo da Nota Fiscal as seguintes informações: Modalidade 
de Licitação com seu respectivo número, bem como número da nota de empenho, número do 
contrato, discriminação do serviço e o período prestado. 

Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal deverá ser apresentada pela CONTRATADA, juntamente com as 
seguintes certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa:  

a) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União; 
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
c) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
d) Certidão Negativa de Débito perante Receita Estadual; 
e) Certidão Negativa de Débito perante Receita Municipal; 
f) Comprovante de inscrição no CNPJ. 

 
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá apresentar cópias da GFIP/SEFIP, GRF, GPS, Comprovante 
de Pagamento (recibo, comprovante bancário ou documento equivalente) em nome dos funcionários 
devidamente quitados, conforme o caso, devendo ser correspondentes ao mês anterior ao da 
prestação de serviços. 

Parágrafo Quinto - Em caso de demissão de empregados, deverá apresentar, além dos documentos 
descritos acima, como condição para pagamento da fatura mensal, comprovante de quitação de 
todas as obrigações trabalhistas.  

Parágrafo Sexto - Havendo erro ou imprecisão na Fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação 
da despesa, esta será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se iniciará após a regularização da 
situação e/ou a reapresentação da Fatura, não acarretando qualquer ônus para o Fozhabita. 

Parágrafo Sétimo - Os pagamentos ajustados entre as partes somente serão efetuados após a 
certificação da nota fiscal, no prazo pactuado. 

Parágrafo Oitavo - Verificada a pendência na entrega de Certidões de regularidade fiscal ou 
trabalhista, o fiscal do contrato comunicará tal fato ao gestor do contrato, a fim de que sejam 
tomadas as medidas cabíveis.  

Parágrafo Nono - Havendo atraso nos pagamentos devido a erro ou imprudência da CONTRATADA, o 
Fozhabita fica isento do pagamento de juros até que se solucione tal problema. 
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Parágrafo Décimo - A Nota Fiscal deverá ser emitida respeitando a discriminação dos itens conforme 
Nota de Empenho, a qual será enviada à contratada. 

Parágrafo Décimo Primeiro - O não cumprimento do disposto no item 14.7, itens “a” a “g” não 
suspenderá o pagamento, contudo, fica advertida a CONTRATADA, que a não apresentação das 
certidões Negativas ou Positivas com efeitos de Negativa, ocasiona descumprimento de obrigação 
contratual prevista neste instrumento, ensejando a rescisão do Contrato sem prejuízo da aplicação 
de sanções administrativas. 

Parágrafo Décimo Segundo - Não haverá pagamento antecipado.   

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

A inadimplência total ou parcial do Contrato, além da aplicação das multas previstas, poderá resultar 
na rescisão contratual e na aplicação das penalidades previstas no art. 86 e 87 da Lei 8666/93. 

Paragrafo Segundo - O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, pela 
CONTRATANTE, de ofício, das sanções previstas nos incisos I e II abaixo, bem como nas sanções 
previstas nos incisos III e IV, oportunizando-se nestas duas hipóteses o contraditório e ampla de 
defesa (hipóteses dos incisos III e IV, a seguir):  

I - advertência;  
II – multa moratória, compensatória e cláusula penal;  
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos, de acordo com o inciso III, do art. 87, da Lei nº 
8.666/93;  
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com 
o inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir à FOZPREV pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior.  

Paragrafo Terceiro - O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a CONTRATADA, sem 
prejuízo das sanções administrativas estabelecidas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, à multa moratória, 
de ofício, equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total da parcela inadimplida, 
por dia útil excedente ao prazo de entrega/disponibilização/prestação de serviço, limitada a 5% 
(cinco por cento) do valor da parcela inadimplida. 

Paragrafo Quarto - O valor da parcela inadimplida equivale à somatória do valor dos itens cujo atraso 
na obrigação recai. 

Paragrafo Quinto - Além da multa moratória prevista no parágrafo anterior, poderá ser aplicada, 
pela inexecução total ou parcial do ajuste, multa compensatória correspondente a até 10% (dez por 
cento) do valor global deste Contrato, fixada, a critério do Fozhabita, em função da gravidade 
apurada.  

Paragrafo Sexto - O valor das multas previstas nos itens anteriores será descontado do valor do 
pagamento em haver, se for o caso.  

Paragrafo Sétimo - As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo 
administrativo, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, será descontada da(s) fatura(s) 
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emitida(s) pela CONTRATADA ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível a 
compensação com faturas vincendas.  

Paragrafo Oitavo - A contratada se obriga, com fulcro no art. 416, parágrafo único, do Código Civil, a 
indenizar integralmente o Fozhabita, caso a multa compensatória e a cláusula penal previstas nos 
itens precedentes (Parágrafos Quinto e Sexto) sejam insuficientes à recomposição integral do 
prejuízo.  

Paragrafo Nono - Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao Cadastro de Licitantes 
do Município, para a devida averbação.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 

Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará à CONTRATADA que terá prazo de 10 
(dez) dias para recolher junto à CONTRATANTE a importância correspondente, sob pena de incorrer 
em outras sanções cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além do fornecimento da mão-de-obra para a perfeita execução dos serviços de limpeza e copa nas 
dependências da CONTRATANTE, a CONTRATADA obriga-se à: 
 
Paragrafo Primeiro - Apresentar ao Fiscal do Contrato, no primeiro mês da prestação dos serviços, 
até o 15º dia: 

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF); 

b) Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos para o trabalho assinada pela CONTRATADA; 

c) Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 
serviços; 

d) Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

Paragrafo Segundo -  Encaminhar mensalmente nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos: 

h) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
j) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
k) Certidão Negativa de Débito perante Receita Estadual; 
l) Certidão Negativa de Débito perante Receita Municipal; 
m) Comprovante de inscrição e situação cadastral no CNPJ; 
n) Cópia do contracheque do empregado relativo ao mês anterior, devidamente 

assinado pelo empregado; 
 
Paragrafo Terceiro - A CONTRATADA se compromete a apresentar comprovantes de entrega de 
benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada 
por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos ao mês anterior. 
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Paragrafo Quarto - No caso de rescisão do contrato do empregado, apresentar a seguinte 
documentação à CONTRATANTE: 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 
cada empregado dispensado; 

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

Paragrafo Quinto - Fiel execução dos serviços, suprindo prontamente as ausências dos empregados, 
por quaisquer motivos (exemplo: doença, férias, moléstias em familiares etc), além de conceder 
orientação e treinamento ao trabalhador; 

Paragrafo Sexto - Responsabilizar-se por quaisquer danos, perdas ou avarias causados por 
empregados em pertences do CONTRATANTE ou de terceiros, ocorridos no exercício do trabalho, 
efetuando o ressarcimento dos prejuízos verificados;  

Paragrafo Sétimo - Os empregados deverão trabalhar devidamente uniformizados;  

Paragrafo Oitavo - A CONTRATADA deverá manter todos os direitos trabalhistas, inclusive 
contribuições previdenciárias e tributárias, rigorosamente em dia, de modo a não prejudicar a boa 
prestação dos serviços e os direitos dos trabalhadores, bem como impedir quaisquer 
responsabilidades ao Tribunal de Contas (solidária ou subsidiária), sob pena de rescisão do contrato e 
aplicação da multa compensatória e da cláusula penal previstas no contrato, sem prejuízo das demais 
sanções previstas;  

Paragrafo Nono - A CONTRATADA deverá restituir ao CONTRATANTE todas as despesas que este tiver 
que realizar para suprir as falhas ocorridas na execução do presente contrato, em consequência da 
ação ou omissão da CONTRATADA ou de seus empregados;  

Parágrafo Décimo - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todos os tributos e contribuições 
que venham incidir sobre os serviços objeto do presente contrato, não cabendo ao CONTRATANTE 
quaisquer obrigações ou responsabilidades quanto a eles;  

Parágrafo Décimo Primeiro - Executar os serviços objeto desta licitação por intermédio de seus 
funcionários, sendo vedada a subcontratação, no todo ou em parte;  

Parágrafo Décimo Segundo - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos 
termos da legislação vigente, comprometendo-se a fiscalizar os serviços executados por seus 
empregados, acatando as determinações e normas do CONTRATANTE no tocante ao perfeito 
andamento dos serviços ora contratados;  

Parágrafo Décimo Terceiro - Selecionar e preparar rigorosamente os funcionários que irão prestar 
serviços, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;  

Parágrafo Décimo Quarto - Manter disciplina nos locais dos serviços, substituindo, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer funcionário com conduta inconveniente ao 
CONTRATANTE. Cabe ainda, a substituição imediata de qualquer funcionário que venha a faltar, se 
ausentar por motivo de férias, atestado médico e afins;  
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Parágrafo Décimo Quinto - Facilitar o contato, junto ao CONTRATANTE, durante os turnos de 
trabalho, de pessoas capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;  

Parágrafo Décimo Sexto - Assumir todas as responsabilidades e providenciar as medidas necessárias 
ao atendimento dos seus funcionários, acidentados ou com mal súbito, por meio dos seus 
supervisores ou preposto;  

Parágrafo Décimo Sétimo - Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 
pessoal, observando a norma que exige o controle de ponto (manual ou eletrônico), bem como as 
ocorrências havidas;  

Parágrafo Décimo Oitavo - Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios, visando à correta execução dos serviços;  

Parágrafo Décimo Nono - Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram no 
bom andamento da rotina de funcionamento do Fozhabita;  

Parágrafo Vigésimo - Fornecer uniformes adequados ao tipo de serviço, providenciando a 
substituição sempre que necessário, de modo que os funcionários apresentem-se, diariamente, no 
melhor aspecto de higiene e limpeza, de acordo com o clima. Estes uniformes deverão ter 
identificação da CONTRATADA;  

Parágrafo Vigésimo Primeiro - Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 
necessário à perfeita execução das tarefas, conforme preconizado pelas normas regulamentadoras 
editadas pelos Ministério do Trabalho e Emprego. 

Parágrafo Vigésimo Segundo - Na hipótese de interposição de ação trabalhista ou de qualquer outra 
natureza, intentada contra a CONTRATADA e CONTRATANTE pelos funcionários da CONTRATADA, 
pedindo a condenação de forma solidária ou subsidiária, esta deverá comparecer espontaneamente 
em juízo, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora no processo, até o final do 
julgamento, respondendo pelos ônus diretos e indiretos de eventual condenação. Esta 
responsabilidade não cessa após o término ou rescisão deste Contrato; 

Parágrafo Vigésimo Terceiro - Responsabilizar-se integralmente por todos os eventuais danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência dos serviços contratados, respondendo 
por todos os prejuízos;  

Parágrafo Vigésimo Quarto - Iniciar, na data prevista no Contrato, a prestação de serviço nas 
estruturas administrativas da CONTRATANTE. 

Parágrafo Vigésimo Quinto - Providenciar todos os documentos solicitados pelo Fiscal do Contrato; 

Parágrafo Vigésimo Sexto - Recrutar em seu nome e sob sua responsabilidade, os empregados 
necessários à perfeita execução dos serviços contratados. 

Parágrafo Vigésimo Sétimo - Submeter à prévia avaliação da Administração da CONTRATANTE, todo 
e qualquer funcionário da CONTRATADA, selecionado para exercer as atividades avençadas, inclusive 
em casos de substituição e faltas.  

Parágrafo Vigésimo Oitavo - Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, a necessidade de substituição 
de funcionário, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, salvo por motivos de força maior. As 
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ausências por motivo de férias deverão ser comunicadas com 30 (trinta) dias de antecedência, 
devendo providenciar seu substituto e apresentá-lo à CONTRATANTE para realização de entrevista. 

Parágrafo Vigésimo Nono - Orientar os empregados a se comportarem de forma cordial com os 
demais e se apresentarem dentro dos padrões de eficiência e higiene compatíveis com o local de 
prestação dos serviços. 

Parágrafo Trigésimo - Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação do 
serviço, os salários dos empregados envolvidos com os serviços, bem como recolher no prazo legal 
todos os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, apresentando à administração da 
CONTRATANTE mensalmente os respectivos comprovantes.  

Parágrafo Trigésimo Primeiro - Não permitir que seus funcionários executem quaisquer atividades 
estranhas ao Contrato durante o horário em que estiverem prestando serviço, cabendo à 
CONTRATADA exercer fiscalização. 

Parágrafo Trigésimo Segundo - Orientar seus funcionários a manter sigilo, não reproduzindo, 
divulgando ou utilizando em benefício próprio ou de terceiros, sob pena de responder civil, penal e 
administrativamente, todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que 
tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratual. 

Parágrafo Trigésimo Terceiro - Os funcionários apresentados à CONTRATANTE para realização dos 
serviços, deverão possuir vínculo empregatício com a CONTRATADA, o que deve ser comprovado 
através de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social, Contrato de Trabalho ou documento 
equivalente, ainda que a prestação de serviços junto à CONTRATANTE, seja temporária. 

Parágrafo Trigésimo Quarto - Os serviços/atividades a serem contratados terão que constar no CNAE 
como similaridade de atividade da empresa CONTRATADA. 

Parágrafo Trigésimo Quinto - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na 
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE. 

Parágrafo Trigésimo Sexto - Cumprir, às suas próprias expensas, todas as cláusulas contratuais que 
definam suas obrigações. 

Parágrafo Trigésimo Sétimo - Indicar, formalmente, o preposto que irá representá-la junto à 
CONTRATANTE, que responderá pela fiel execução do contrato, bem como o Fiscal do Contrato. 

Parágrafo Trigésimo Oitavo - Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do 
contrato, inerentes à execução do objeto contratual. 

Parágrafo Trigésimo Nono - Relatar à CONTRATANTE, por escrito, toda e qualquer irregularidade 
constatada e/ou verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

Parágrafo Quadragésimo - Guardar sigilo absoluto sobre todos os dados e informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato. 

Parágrafo Quadragésimo Primeiro - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços 
avençados, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

Paragrafo Quadragésimo Segundo - Manter durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas neste Contrato e no Edital de Licitação, em atendimento ao disposto no art. 55, 
XIII, da Lei n.º 8.666/93. 



 

Rua Quintino Bocaiúva, nº 595, Centro – Foz do Iguaçu/PR – CEP: 85.851-130 – Telefone: 045 2105-8280 

 

Parágrafo Quadragésimo Terceiro - Assumir a responsabilidade pelo pagamento de eventuais multas 
aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela 
imputável e relacionada com a execução do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE:  

Parágrafo Primeiro – Designar servidores para o recebimento e fiscalização da execução do contrato 
e responsabilizando se pelo atesto da Nota Fiscal/Fatura; 

Parágrafo Segundo – Efetuar o pagamento no prazo e forma especificada no contrato; 

Parágrafo Terceiro – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, bem como, comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade verificada na execução 
dos serviços, rejeitando o objeto quando não estiver de acordo com as especificações, apontando as 
irregularidades por escrito; 

Parágrafo Quarto – Exercer ampla fiscalização do objeto contratado, através de um servidor 
especialmente designado, o que em nenhuma hipótese eximirá a CONTRATADA das 
responsabilidades fixadas pelo Código Civil e/ou Criminal e Código de Defesa do Consumidor;  

Parágrafo Quinto – Aplicar as penalidades contratuais, quando cabíveis; 

Parágrafo Sexto – Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, consultando as 
certidões negativas Municipal, Estadual, Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União), FGTS e CNDT, que deverão vir anexadas à Nota Fiscal/Fatura; 

Parágrafo Sétimo – Suspender o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação 
contratual pendente por parte da empresa contratada, até a completa regularização; 

Parágrafo Oitavo – Indicar seu representante junto à CONTRATADA, ao qual caberá a fiscalização dos 
serviços prestados pela CONTRATADA; 

Parágrafo Nono – Cancelar ou alterar, ao seu exclusivo critério e a qualquer tempo, a prestação de 
serviços nos locais que julgar conveniente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;  

Parágrafo Décimo – Manter os entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito, ressalvados 
os casos determinados pela urgência das medidas;  

Parágrafo Décimo Primeiro – Fiscalizar o cumprimento das obrigações e dos encargos sociais e 
trabalhistas pagos pela CONTRATADA, referentes aos pagamentos dos funcionários colocados à 
disposição do CONTRATANTE; 

Parágrafo Décimo Segundo – Reportar-se somente aos prepostos e responsáveis indicados pela 
CONTRATADA, sendo-lhe vedado exercer poder de mando diretamente sobre os funcionários 
colocados à sua disposição pela CONTRATADA, salvo as solicitações de serviços que se encontram 
previstas neste Termo de Referência e Contrato; 

Parágrafo Décimo Terceiro – Solicitar a substituição de qualquer empregado ou preposto da 
CONTRATADA, cujo comportamento ou qualificação técnica venha a ser julgado inconveniente ou 
insatisfatório para a execução do objeto do Contrato a ser firmado; 
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Parágrafo Décimo Quarto – Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, 
sejam elas de qualquer natureza; 

Parágrafo Décimo Quinto – Supervisionar os serviços ofertados e informar qualquer fato que não 
esteja de acordo com as especificações, solicitando a substituição e/ou alteração necessárias; 

Parágrafo Décimo Sexto – Aplicar e acompanhar o ANS – Acordo de Nível de Serviços; 

Parágrafo Décimo Sétimo – A CONTRATANTE exercerá o direito de acompanhamento e fiscalização 
dos serviços, com registros de falhas e sugestões corretivas através de servidor por ela designado; 

Parágrafo Décimo Oitavo -  Providenciar a certificação, liquidação e o pagamento das notas 
fiscais/faturas mensais relativas à execução dos serviços de acordo com o pactuado no instrumento 
contratual; 

Parágrafo Décimo Nono - Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA 
possa cumprir o objeto desta contratação; 

Parágrafo Vigésimo - Negociar com a CONTRATADA, através do Gestor ou Fiscal do Contrato, 
qualquer situação que necessite de uma resolução, correção e/ou comunicado referente ao contrato, 
aditivos ou outros assuntos  que venham a ser necessários. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI 

A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de todos os EPI’s – Equipamentos de 
Proteção Individual exigidos e uniformes dos seus profissionais, compreendendo minimamente os 
seguintes requisitos: 

a) O uniforme será composto de: Camiseta com logomarca da empresa; 

b) A cada novo período de prorrogação contratual, caso haja, deverá ocorrer a entrega de 
novos uniformes; 

c) O custo com uniforme não poderá ser descontado do empregado da Empresa. 

d) A Empresa deverá fornecer os EPI’s, gratuitamente, aos seus funcionários, em perfeito 
estado e funcionamento, compreendendo, no mínimo: Luva de látex, bota de segurança, 
avental impermeável e óculos de segurança; 

e) Os EPI’s são de uso obrigatório durante as atividades realizadas nas dependências do 
Fozhabita; 

f) Cabe à empresa Contratada providenciar a substituição dos EPI’s que se deteriorarem 
antes do prazo previsto, tendo em vista a qualidade inferior ao esperado, sem custo à 
Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO - ANS 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 

Parágrafo Primeiro - O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato; 

Parágrafo Segundo  - Ao final de cada período mensal, o fiscal do contrato deverá apurar o resultado 
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório; 
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Parágrafo Terceiro - Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual será encaminhado ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo; 

Parágrafo Quarto - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa, devendo ser encaminhado ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo; 

Parágrafo Quinto - O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 
será realizado pelo gestor do contrato; 

Parágrafo Sexto - O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada 
pelo fiscal do contrato e fiscal administrativo e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e 
pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções; 

Parágrafo Sétimo - Para consecução destes objetivos deverão ser adotadas as seguintes regras de 
Medição de Resultado: 

a) A avaliação corresponde à atribuição dos conceitos “bom”, “razoável”, “insatisfatório” e 
“péssimo”, equivalente aos valores 3, 2, 1 e 0 para cada item avaliado e as respectivas 
justificativas, se necessário e será aplicado aos Módulos I a IV. 

b) O Módulo II será avaliado nos meses em que coincidir ao da realização da manutenção 
preventiva, respeitado o cronograma apresentado pela empresa. 

 c) Os Módulos I e III serão avaliados nos meses correspondentes ao da ocorrência.  

d) O Módulo IV será avaliado mensalmente. 

Parágrafo Oitavo - Serão 04 (quatro) módulos distintos a serem avaliados, cada um com seu 
respectivo peso no cômputo geral, formando a pontuação final que será aplicada na faixa de 
tolerância: 

MÓDULO PESO DA AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

1 1 3 

2 2 10 

3 e 4 3 24 

 
= RESULTADO MÁXIMO DA AVALIAÇÃO 37 
 

 
Parágrafo Nono - As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de tolerância: 

FAIXA DE PONTUAÇÃO OBTIDA PERCENTUAL DE DESCONTO 

33 a 37 0% 

28 a 32 2% 

23 a 27 3% 

18 a 22 5% 

13 a 17 10% 

 
Parágrafo Décimo - Os serviços serão considerados insatisfatórios abaixo de 22 pontos.  
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Parágrafo Décimo Primeiro - O primeiro mês de contrato será objeto apenas de notificação, de 
modo a permitir o ajuste e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada.  

Parágrafo Décimo Segundo - A empresa poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços 
abaixo do nível de satisfação, que poderá ser aceita pela CONTRATANTE, desde que comprovada à 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle da empresa.  

Parágrafo Décimo Terceiro - Será aceitável o nível de serviço que, na abertura de qualquer chamado 
relacionado à ocorrência, atenda aos seguintes requisitos: 

a) Atender aos chamados técnicos 8 (oito) horas por dia, de  segunda a sexta-feira, 
durante o período de vigência do contrato. 

b) Até 6 (seis) horas para iniciar o atendimento, a partir do chamado. 
c) Até 24 (vinte e quatro) horas para o atendimento in loco após abertura do chamado, se 

necessário. 
d) Até 72 (setenta e duas) horas para solução da ocorrência reportada, a partir do 

primeiro chamado. Não solucionado o problema dentro desse prazo, a Contratante 
poderá solicitar a substituição do equipamento. 

e) A manutenção preventiva é destinada à prevenção de quebras e defeitos no 
equipamento, constituindo-se de visitas técnicas periódicas, de acordo com 
determinação do fabricante do equipamento e especificada no manual técnico do 
mesmo. 

f) A manutenção corretiva visa à correção de eventuais defeitos apresentados pelo 
equipamento. 

 

Parágrafo Décimo Quarto - Poderá haver rescisão contratual nas seguintes condições:  

a) Desconto de 10% por mais de seis vezes durante a vigência inicial do Contrato ou nos 
últimos 12 meses, se houver prorrogação.  

b) Pontuação abaixo de 13 pontos.  

c) Pontuação inferior a 22 pontos por seis meses consecutivos. 

Parágrafo Décimo Quinto – A CONTRATANTE utilizará o Formulário abaixo “Descrição dos itens 
avaliados e pontos” para aplicação do ANS: 

MÓDULO I – ASSISTÊNCIA E SUPORTE TÉCNICO AO USUÁRIO 

ITEM AVALIADO PONTOS 

O atendimento remoto foi realizado no prazo estipulado:  

O atendimento in loco foi satisfatório e obedeceu ao prazo estabelecido:  

O problema foi solucionado satisfatoriamente, dentro do prazo previsto:  

Os serviços contratados não foram prejudicados pelo tempo ocioso do 
equipamento: 

 

 
MÓDULO II – MANUTENÇÃO PREVENTIVA  

ITEM AVALIADO PONTOS 

Os equipamentos foram submetidos à manutenção preventiva dentro do prazo  
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estabelecido pelo fabricante e especificado no manual técnico do equipamento: 

Os consumíveis (tonalizadores, cilindros etc) substituídos eram novos:  

A Contratada deu destinação final aos consumíveis (tonalizadores, cilindros etc), 
não deixando remanescentes no local da troca:  

 

 
MÓDULO III – MANUTENÇÃO CORRETIVA  

ITEM AVALIADO PONTOS 

Foi substituído componente dos equipamentos por desgaste ou quebra, 
atendendo satisfatoriamente dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas: 

 

Foi corrigido defeitos na impressão (riscos nas cópias, área branca etc.) no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas: 

 

 
MÓDULO IV – SERVIÇOS DE CÓPIAS/IMPRESSÕES E DIGITALIZAÇÃO  

ITEM AVALIADO PONTOS 

O equipamento não fica ocioso por falha na impressão/cópia, tais como, papel 
enroscado etc: 

 

As cópias monocromáticas e coloridas são cobradas separadamente pela 
quantidade efetivamente utilizada e respeita ao relatório gerado no próprio 
equipamento: 

 

Os documentos são escaneados ou copiados na opção duplex, quando 
selecionado pelo usuário, sem a ocorrência frequente de papel enroscado, vindo 
a travar o equipamento: 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, isentando a CONTRATANTE de todas 
as reclamações que possam surgir com relação ao presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO 

Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78, da Lei nº 
8.666/93. Fica estabelecido o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa.  
 

Paragrafo Primeiro - A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA caiba o direito 
de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos: 

a) Quando a CONTRATADA falir, entrar em concordata ou for dissolvida; 
b) Quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte, o Contrato sem a prévia anuência 

do CONTRATANTE; 
c) Quando houver atraso na prestação do serviço pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da 

CONTRATADA, sem justificativa aceita; 
d) Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 

CONTRATADA; 
e) Demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 



 

Rua Quintino Bocaiúva, nº 595, Centro – Foz do Iguaçu/PR – CEP: 85.851-130 – Telefone: 045 2105-8280 

 

 
Parágrafo Segundo - A rescisão do Contrato ocorrerá também nas seguintes hipóteses: 

I – Por ato unilateral escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII 
do Artigo 78, da Lei 8.666/93. 
II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração; 
III – Judicial, nos termos da legislação. 

 
Parágrafo Terceiro -   A rescisão será precedida de comunicação da CONTRATANTE à CONTRATADA, 
fixando-lhe o prazo de 10 (dez) dias para defesa ou para regularização dos débitos. 

Parágrafo Quarto - Decorrido o prazo deferido no item anterior sem comprovação da adoção da 
providência pertinente, estará o ajuste rescindido de pleno direito independente de notificação ou 
de qualquer outra medida, cessando de imediato a prestação dos serviços. 

Parágrafo Quinto – A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima 
relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais 
providências legais cabíveis. 

Paragrafo Sexto - Pela rescisão do Contrato por iniciativa da CONTRATADA, sem justa causa, será 
aplicada, ainda, cláusula penal de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 
dos demais documentos vinculados ao presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos e o que se tornar controvertido em face das presentes cláusulas contratuais, serão 
resolvidos administrativamente entre as partes, de acordo com a legislação pertinente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste Contrato, perante o 
Foro da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio 
da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes 
para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 02 (dois) vias de igual teor, a fim de que 
produza seus efeitos legais. 

 

Foz do Iguaçu, ____ de __________ de 2020. 
 
 

 
_____________________________ ___________________________________ 
     Diretor Superintendente  Diretor Administrativo e Financeiro 
               Contratante                   Contratante 
 
 

 

______________________ 
Contratada 
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ANEXO III 

GUIA DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada)  

1.1. Deve ser elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá informações 
sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão ou entidade, com os 
seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, 
gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale transporte, auxílio-
alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas.  

1.2. A fiscalização das Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS, será feita para todos os 
empregados. Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados devem ser conferidas, a fim de 
que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas 
pela empresa e pelo empregado. Devem ser observadas, com especial atenção, a data de início do 
contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (corretamente discriminada em salário-base, 
adicionais e gratificações), além de demais eventuais alterações dos contratos de trabalho.  

1.3. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva 
de Trabalho da Categoria - CCT.  

1.4. Devem ser consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas 
terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio alimentação gratuito).  

1.5. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 
documentação, devidamente autenticada:  

a) Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 
números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação 
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;  

b) CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 
for o caso, devidamente assinadas pela contratada; e Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 
ESTADO DO PARANÁ  

c) Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços.  

2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura)  

2.1 Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de onze por cento sobre o valor 
da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço.  

2.2 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito - CND, junto ao INSS, a Certidão Negativa de 
Débitos de Tributos e Contribuições Federais, o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.  

3. Fiscalização diária  

3.1 Devem ser evitadas ordens diretas da Administração dirigidas aos terceirizados. As solicitações de 
serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou 
cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.  

3.2 Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a 
compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva do empregador. 
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3.3 Conferir, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais 
funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.  

4. Fiscalização especial  

4.1 É necessário observar a data-base da categoria prevista na CCT. Os reajustes dos empregados 
devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos, devendo ser 
verificada pelo gestor do contrato a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive 
quanto à necessidade de solicitação da contratada.  

4.2 A Administração precisa se certificar de que a empresa observa a legislação relativa à concessão 
de férias e licenças aos empregados.  

4.3 A Administração precisa se certificar de que a empresa respeita a estabilidade provisória de seus 
empregados (cipeiro, gestante, e estabilidade acidentária).  

5. Fiscalização por amostragem  

5.1 A contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela 
administração, por amostragem, quaisquer dos seguintes documentos:  

5.1.1 A CONTRATADA deverá apresentar cópias da GFIP/SEFIP, GRF, GPS, Comprovante de 
Pagamento (recibo, comprovante bancário ou documento equivalente) em nome dos funcionários 
devidamente quitados, conforme o caso, devendo ser correspondentes ao mês anterior ao da 
prestação de serviços; 

5.1.2 Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte (deverá o fiscal glosar 
em caso de não fornecimento), vale alimentação, entre outros) a que estiver obrigada por força de 
lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços e de qualquer empregado.  

6. Fiscalização quando da extinção ou rescisão dos contratos  

6.1 A contratada deverá entregar, até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços 
(extinção ou rescisão do contrato), cópias autenticadas dos documentos abaixo relacionados:  

6.1.1 Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  

6.1.2 guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referente às rescisões 
contratuais;  

6.1.3 extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado 
dispensado; e  

6.1.4 exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  

6.2 A contratada poderá optar pela entrega de cópias não autenticadas, desde que acompanhadas 
de originais para conferência no local de recebimento.  

7. Providências em caso de indícios de irregularidade  

7.1 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais 
ou gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao 
Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil - RFB.  
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7.2 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento do FGTS, os fiscais ou gestores de contratos 
de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho e 
Emprego. 
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ANEXO IV 
CÓPIA DA CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO - SIEMACO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Imprimir  Salvar

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020/2022 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR000539/2020
DATA DE REGISTRO NO MTE: 16/03/2020
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR002670/2020
NÚMERO DO PROCESSO: 13068.102786/2020-18
DATA DO PROTOCOLO: 16/03/2020

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA, CNPJ n. 68.801.745/0001-93, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MANASSES OLIVEIRA DA SILVA;
 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA, LIMPEZA
URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA, CNPJ n. 75.954.354/0001-74, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MANASSES OLIVEIRA DA SILVA;
 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSER, CNPJ n. 01.844.548/0001-80, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARIA DONIZETI TEIXEIRA ALVES;
 
SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL, AREAS
VERDES, VIAS RODOFERROVIRIAS, S, CNPJ n. 78.680.683/0001-62, neste ato representado(a) por seu
Presidente, Sr(a). ANGELA MARIA DE OLIVEIRA MERELES;
 
SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE, AREA URBANA
EM GERAL, ZELADORIA, SERV. TERCEIRIZADOS E VIAS RODOFERROV., CNPJ n. 77.806.198/0001-20, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARLUS CAMPOS;
 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA, LIMPEZA
PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO, CNPJ n. 04.160.954/0001-12,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JUSSARA BRITTO DE SEIXAS GONCALVES;
 
SIND. DOS EMPREG. EM EMP.DE ASSEIO E CONSERV. DE LONDR., CNPJ n. 80.919.624/0001-46, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). IZABEL APARECIDA DE OLIVEIRA PETIT MAITRE;
 
SINDICATO DOS BOMBEIROS PROFISSIONAIS CIVIS DAS EMPRESAS E PRESTACOES DE SERVICOS DO
ESTADO DO PARANA, CNPJ n. 18.120.096/0001-97, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a).
ANTONIO BENEDITO FRANCO;
 
E 

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR, CNPJ n. 77.998.938/0001-77, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ADONAI AIRES DE ARRUDA;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de fevereiro de
2020 a 31 de janeiro de 2022 e a data-base da categoria em 01º de fevereiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) PROFISSIONAL DOS EMPREGADOS
EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO PLANO CTNC, com abrangência territorial em PR. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 



PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2020 a 31/01/2021 

01- Excetuados os empregados que trabalhem na administração das empresas, representadas pelo sindicato
patronal, fica assegurado como salário de ingresso a todos integrantes da categoria profissional, inclusive aos
lavadores, auxiliares de serviços gerais e segregadores, o valor de R$ 1.270,00 (um mil, duzentos e setenta reais).

 

02 – COPEIROS, CANTINEIROS, MERENDEIROS, AUXILIARES DE COZINHA E CAMAREIROS

Aos empregados que trabalhem exclusivamente em serviços de copa, cantina, merendas, auxiliar de cozinha e
camareira, fica assegurado um salário de ingresso no valor de R$ 1.311,26 (um mil trezentos e onze reais e vinte e
seis centavos) mensais.

 

02.01 – CUMULAÇÃO DE FUNÇÃO

Quando à servente também for atribuída funções de copeira, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.357,92, que
poderá ser composto pela soma do piso salarial de R$ 1.270,00 e uma gratificação de função no valor de R$ 87,92,
por mês, enquanto perdurar referida situação.

Quando à copeira também for atribuída funções de servente, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.357,92, que
poderá ser composto pela soma do piso salarial de R$ 1.311,26 e uma gratificação de função, no valor de R$ 46,66,
por mês, enquanto perdurar referida situação.

Quando a servente estiver lotada em hospitais, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.270,00 e uma gratificação de
função, no valor de R$ 41,25, por mês, enquanto perdurar referida situação.

 

03 - ENCARREGADOS

Aos encarregados, assim entendidos os empregados que têm sob sua orientação ou responsabilidade três ou mais
empregados, fica assegurado um salário de ingresso, conforme o número de empregados a eles subordinados,
assim:

 

a) de 03 a 10 empregados – salário de ingresso equivalente a R$ 1.506,64 (um mil quinhentos e seis reais e
sessenta e quatro centavos) mensais;

 

b) de 11 a 20 empregados – salário de ingresso equivalente a R$ 1.566,31 (um mil quinhentos e sessenta e seis
reais e trinta e um centavos) mensais;

 

c) acima de 20 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1.653,17 (um mil seiscentos e cinquenta e três
reais e dezessete centavos) mensais;

 

04 – SUPERVISORES e ENCARREGADOS ADMINISTRATIVOS

Aos supervisores, assim entendidos os empregados que têm sob sua orientação e responsabilidade dois ou mais
setores de trabalho, e aos encarregados administrativos fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$
2.092,80 (dois mil e noventa e dois reais e oitenta centavos) mensais;

 

05 - JARDINEIROS

Aos jardineiros, assim entendidos os empregados que trabalham na implantação, manutenção ou conservação de
jardins, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.395,91 (um mil trezentos e noventa e cinco reais e
noventa e um centavos) mensais;



 

06 – ASCENSORISTAS E TELEFONISTAS

Aos empregados que trabalhem na condução ou controle de elevadores, e aos que trabalhem por profissão e com
especificidade transmitindo e recebendo telefonemas, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$
1.382,90 (um mil trezentos e oitenta e dois reais e noventa centavos) mensais;

 

07 – VARREDORES, ROÇADORES MANUAIS, CAPINADORES, COLETORES, COLETORES DE RESÍDUOS VEGETAIS E
RECICLADORES EM ATERROS SANITÁRIOS.

Aos varredores, roçadores manuais, capinadores, coletores, inclusive o de resíduos vegetais, e recicladores em
aterros sanitários, que prestam serviços em municípios com até 200.000 (duzentos mil) habitantes, fica assegurado
o salário de ingresso no valor de R$ 1.343,80 (um mil trezentos e quarenta e três reais e oitenta centavos) mensais.
Nos municípios com mais de 200.000 habitantes, os salários de ingresso, para os trabalhadores da limpeza pública
urbana, serão estabelecidos mediante acordos coletivos de trabalho, aos quais estarão sujeitas as empresas que,
por qualquer motivo, assumirem a prestação destes serviços junto ao Município.

 

08 – PORTEIROS

Aos porteiros, assim entendidos os empregados que trabalhem em portarias, fica assegurado um salário de
ingresso equivalente a R$ 1.695,00 (um mil seiscentos e noventa e cinco reais) mensais.

Aos porteiros que prestem serviços exclusivamente aos sábados, domingos e feriados, na jornada de 12 horas, no
regime SDF, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.211,03 (um mil duzentos e onze reais e tres
centavos) mensais, decorrente da seguinte composição: o valor fixo de R$ 699,10, mais os valores de R$ 402,25 de
horas extras mais R$ 37,64 de intervalo intrajornada (relativo a 9,5 horas mensais), acordado que tais valores são
correspondentes à metade da hora normal do piso da categoria para a jornada de 220 horas e mais R$ 66,68 a título
de reflexos de horas extras no DSR, e R$ 5,36 de reflexos do DSR na intrajornada, totalizando de R$ 1.211,03 (um mil
duzentos e onze reais e tres centavos). A empresa deverá conceder recibo de pagamento de salário com a
discriminação dos títulos e valores pagos, como aqui especificados, como também assim discriminar no contrato de
trabalho e CTPS.

 

09 – GARAGISTAS, RECEPCIONISTAS, ASSISTENTES, AGENTES E AUXILIARES ADMINISTRATIVOS, MONITORES
OU OPERADORES DE EQUIPAMENTOS, INCLUSIVE CAIXAS, GUARDIÕES, VIGIAS, BOMBEIROS HIDRÁULICOS E
AUXILIAR MULTIFUNCIONAL EM PLANTAS INDUSTRIAIS E CONDOMÍNIOS

 

Aos garagistas, assim entendidos os empregados que trabalhem como recepcionistas de veículos em garagens ou
estacionamentos, aos recepcionistas, assim entendidos os empregados que trabalhem nas recepções de empresas
e dos tomadores de serviços, atendendo clientes e empregados, aos monitores ou operadores de equipamentos,
inclusive caixas, guardiões, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliares multifuncionais em plantas industriais e
condomínios, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.481,66 (um mil quatrocentos e oitenta e um
reais e sessenta e seis centavos) mensais.

 

09.01 - BOMBEIRO CIVIL

Aos bombeiros civis fica assegurado um salário de ingresso de R$ 2.036,35 (dois mil e trinta e seis reais e trinta e
cinco centavos) mensais, para o cumprimento da jornada de 12 x 36 horas, aplicando-se o disposto no parágrafo 2º
da cl. 27ª à face do salário fixado.

 

10 - OPERADORES DE MÁQUINA COSTAL/ROÇADEIRA/EMPILHADEIRA/TRATORISTAS E BARQUEIRO COLETOR
AQUÁTICO

Aos operadores de máquina costal, roçadeira e tratorista fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$
1.653,17 (um mil seiscentos e cinquenta e três reais e dezessete centavos) mensais;

 

11 – CONTÍNUOS E APRENDIZES



Aos empregados que trabalhem como contínuos (Office-boy) e aos menores aprendizes (jornada de 08 horas), como
em lei definidos, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.164,71 (um mil cento e sessenta e
quatro reais e setenta e um centavos) mensais.

 

12 – DESINSETIZADOR, CONTROLADOR DE VETORES, TRATADOR DE ANIMAIS

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como desinsetizadores, controladores de vetores e tratadores de
animais fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.565,25 (um mil quinhentos e sessenta e cinco
reais e vinte e cinco centavos) mensais;

 

13 – CARREGADORES E CARREGADORES AGRÍCOLAS

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como carregadores fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ 1.297,15 (um mil duzentos e noventa e sete e quinze centavos) mensais.

 

14 – CONTROLADORES DE ACESSO E TRÁFEGO

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como controladores de acesso ou de tráfego fica assegurado um
salário de ingresso equivalente a R$ 1.506,65 (um mil quinhentos e seis reais e sessenta e cinco centavos) mensais.

 

15 – COZINHEIRO

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como cozinheiros fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ 1.361,17 (um mil trezentos e sessenta e um centavos e dezessete centavos) mensais.

 

16 - PROFISSIONAIS

Aos profissionais, assim entendidos os empregados que possuam formação e qualificação profissional para efeito
de salário de ingresso, quando não estabelecido pelo presente instrumento,  será observado o valor fixado como
salário profissional, não podendo, entretanto, ser inferior ao piso estabelecido na cláusula 03.01 desta convenção.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os valores ora estabelecidos como salários de ingresso serão reajustados de acordo com
os índices que vierem a ser fixados pela política salarial do Governo ou pelos índices fixados pelas partes, na futura
data-base, considerada a quitação de índices até 31.01.2020.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pisos salariais, fixados e referidos no presente instrumento, bem assim gratificações,
acúmulo de funções, adicionais e afins, referem-se sempre à contraprestação mínima àquele que cumprir a jornada
integral legalmente definida, ficando assegurado o pagamento mensal.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Aos serventes que cumprirem carga semanal inferior à carga de 44 horas semanais, fica
assegurado o piso salarial de R$ 1.270,00 proporcionalmente à carga horária cumprida

 

PARÁGRAFO QUARTO - Assegura-se o valor equivalente ao piso salarial de 20 horas semanais àquele que labore no
mínimo 02h30min por dia ou 12h30min semanais.

 

PARÁGRAFO QUINTO – Fica assegurado o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo (40%) ao
coletor, inclusive de resíduos vegetais, bem assim àqueles que trabalhem em limpeza de “fundo de vale e córregos”,
ao controlador de vetores e aos desinsetizadores e, em grau médio (20%) ao varredor, calculando-se sempre referido
adicional sobre o valor do salário mínimo nacional, que servirá de base para o cálculo de toda e qualquer
insalubridade. O pagamento do adicional de insalubridade, na forma aqui estipulada, será devido a todos os
coletores e varredores da limpeza pública, independente da população do Município atendido e da
natureza/composição dos materiais coletados e varridos.



 

PARÁGRAFO SEXTO – Aos tratadores de animais, trabalhadores em contato direto com resíduos/lixos em áreas de
“disposição final” e aos lavadores de veículos e equipamentos utilizados em áreas de “disposição final”, fica
assegurado o pagamento do adicional de insalubridade, calculado sobre o valor do salário mínimo nacional, em grau
médio de 20%, ressalvada a apresentação de laudo pericial oficial, que poderá estabelecer outros índices ou mesmo
a inexistência de insalubridade, situações nas quais prevalecerá o laudo.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Assegura-se a percepção do adicional de periculosidade e insalubridade, na proporção do
tempo de exposição em área de risco, àquele que legalmente faça jus à parcela, se a condição for estipulada
mediante acordo coletivo de trabalho.

 

PARÁGRAFO OITAVO – Quando eliminada ou neutralizada a causa geradora da insalubridade, pelo fornecimento de
equipamentos adequados e quando comprovada por laudo técnico, a empresa ficará desonerada do pagamento do
respectivo adicional, inclusive daqueles aqui especificados.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÃO SALARIAL 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2020 a 31/01/2021 

À face da data-base da categoria profissional e no exercício do direito constitucional da livre negociação (art. 7º
incisos V, VI e XXVI, da C.F.), fica estipulado o índice de reajustamento global de 4,96% (quatro vírgula noventa e seis
por cento), já considerados os reajustes fixados na cláusula anterior e nas demais verbas e benefícios econômicos
previstos no presente instrumento.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Já aos empregados que trabalhem na administração das empresas representadas pelo
sindicato patronal, também fica assegurado o reajuste de 4,96% (quatro e noventa e seis por cento) para a parcela
salarial de até três salários mínimos, facultada a negociação direta entre as partes no que exceder, e será
proporcional aos meses trabalhados àqueles admitidos após 01.02.19.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Já aos empregados lotados em postos de serviços junto aos contratantes – desde que
não tenham piso previsto no presente instrumento e não se incluam no item 16 da cláusula 3ª, assim como as
serventes com carga inferior a 44 horas, fica assegurado o reajuste de 4,96%, na forma e condições descritas no
“caput”, até o limite equivalente a dois pisos salariais estabelecidos na cláusula 3ª, item 01, índice este a ser
aplicado sobre o salário pago em 01.02.19.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Fica autorizada a dedução de todos e quaisquer reajustes concedidos no período de
01.02.19 a 31.01.20, exceto aqueles vedados na IN nº. 01/TST.

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO 

Fica estipulado que, na ocorrência de alteração da conjuntura econômica, bem como no caso de elevação dos
índices mensuradores de eventual inflação, a partir de 01.02.2020, acumulando patamar superior a 10%, as partes
retornarão às negociações, procedendo a avaliação da quadra econômica e das medidas possíveis de serem
adotadas, objetivando, se for o caso, à celebração de eventual termo aditivo.

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 

CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTES E PAGAMENTO DOS SALÁRIOS 

As empresas fornecerão comprovantes de pagamento de salários, discriminando as importâncias pagas, os
descontos e o valor correspondente ao FGTS. No caso de descumprimento da obrigação de pagar os salários no



prazo legal, fica estabelecida a multa, a ser paga pelo empregador ao empregado prejudicado, em valor equivalente
a 2% (dois por cento) do valor devido, por dia de atraso, até o limite máximo de 100% do valor devido.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Terão a mesma eficácia os comprovantes emitidos eletronicamente, inclusive por terminais
bancários, quando permitida a identificação de todas as rubricas e valores.

DESCONTOS SALARIAIS 

CLÁUSULA SÉTIMA - DESCONTOS DE CONVENIOS 

As empresas descontarão de seus empregados, mediante apresentação, pelo sindicato, de relação de nomes e
valores, as importâncias correspondentes a convênios, desde que autorizados individualmente pelos mesmos,
encaminhando-se cópia destas autorizações à empresa, e observando o limite de 40% da remuneração do
empregado, repassando estas importâncias ao sindicato, até o dia 10 de cada mês;

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As relações deverão ser encaminhadas às empresas até o dia 25 (vinte e cinco) de cada
mês;

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Desde que expressamente autorizado pelo empregado, ficam legitimados os descontos
salariais de seguro de vida, assistência médica ampliada, vale farmácia e associação funcional, entre outros.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Além da obrigação de realizar o desconto, fica estipulada a multa de 10% (dez por cento)
sobre os valores devidos, a ser paga pela empresa que descumprir o contido no caput desta cláusula, quando deixar
de efetuar os descontos devidos; e de mais 50% àquela que deixar de recolher as importâncias descontadas ao
Sindicato Obreiro no prazo estabelecido, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E CRITÉRIOS
PARA CÁLCULO 

CLÁUSULA OITAVA - SALÁRIO DO SUBSTITUTO 

Ao empregado admitido para a função de outro dispensado, sem justa causa, será garantido salário igual ao do
empregado de menor salário na função, sem considerar as vantagens pessoais.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
13º SALÁRIO 

CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO DO 13.º SALÁRIO E FÉRIAS 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2020 a 31/01/2021 

Fica facultado à empresa o pagamento do 13º salário em parcela única, hipótese em que deverá fazê-lo até o dia
14.12.20, sob pena de multa de R$ 417,00, em favor do empregado prejudicado.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Assegura-se o adiantamento da gratificação natalina, com o gozo das férias, na forma da
legislação em vigor, quando requerido na forma e tempo legais. Ainda, faculta-se que a empresa pague o 13º salário
em até 11 parcelas, a última sempre paga na data estabelecida no “caput”, se assim ajustar por acordo coletivo,
deste excetuados os empregados com salários superiores a R$ 5.000,00, que poderão ajustar diretamente com a
empresa.

 

Á



PARÁGRAFO SEGUNDO - Mediante Acordo Coletivo de Trabalho, as empresas poderão conceder férias individuais
àquele que não tenha período aquisitivo completo.

ADICIONAL DE HORA-EXTRA 

CLÁUSULA DÉCIMA - HORAS EXTRAS 

As duas primeiras horas extras diárias serão pagas com o adicional de 50% (cinquenta por cento) e as demais com
o adicional de 100% (cem por cento).

OUTROS ADICIONAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE RISCO E AUXÍLIO CRECHE 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2020 a 31/01/2021 

A partir de 01.02.2020, a empresa pagará, em rubrica própria, a verba adicional de risco, no valor mensal de R$
56,44, para os porteiros que cumpram a carga horária legalmente estabelecida, e de R$ 17,37 para os porteiros que
trabalhem no regime SDF. Às funções descritas nos itens 09 e 14, da cláusula 03, o adicional será de R$ 27,13,
mesmo valor a ser pago aos trabalhadores fixos em serviços de limpeza de vidros e fachadas em alturas acima de 3
(três) metros. Ainda, aos empregados que prestem serviços junto a presídios, delegacias e estabelecimentos
correcionais será pago o referido adicional no valor de R$ 56,44 mensais. O adicional aqui tratado não se cumula
com outros adicionais por perigo ou insalubridade.

 

Ainda, a partir de 01.02.2020, aos fins dos parágrafos 1º e 2º do art. 389 da CLT, faculta-se à empresa a adoção do
“auxílio creche”, especificamente para filhos com até 06 meses de idade, no valor de R$ 137,87, contado a partir da
data do efetivo retorno ao trabalho pela mãe beneficiária, parcela sem natureza salarial

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Àquele que não cumprir a carga horária legalmente estabelecida, receberá proporcionalmente
o adicional de risco.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EQUIPE DE LIMPEZA DE VIDROS E EQUIPE VOLANTE 

Aos integrantes das equipes de limpeza de vidros e equipes volantes, as empresas pagarão, a título de ajuda de
custo, o valor equivalente a 1,5% (um e meio por cento) do piso salarial conforme cláusula 03, item 01, por dia,
quando a prestação de serviços se der fora da sede do Município, e 0,5% (meio por cento), quando a prestação de
serviços se der na sede laboral, ou, em ambas as hipóteses, poderão fornecer gratuitamente os chamados “tíquetes-
alimentação” em valor igual ou superior.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A presente parcela não tem natureza salarial, eis que destinada a ressarcir gastos à
execução do contrato de trabalho;

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Excluem-se da presente cláusula os integrantes das equipes de limpeza de vidros que
estiverem lotadas em cliente fixo, com local adequado para refeições e repouso no intervalo intrajornada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE - ALIMENTAÇÃO 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2020 a 31/01/2021 

As empresas concederão a todos os seus empregados – exceto aos lotados em postos de serviços que concedam
alimentação no local e aos empregados que não cumpram carga semanal superior a 20 horas - conforme regras



específicas adiante indicadas, o vale-alimentação (mercado) no valor de R$ 414,00 (quatrocentos e catorze reais)
mensais.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O vale alimentação (mercado) será regulado pelo PAT e determinará o desconto de 20%
(vinte por cento) do valor indicado, e poderá ser concedido, em dinheiro ou tíquete ou cartão, na periodicidade de 30
dias. Em caso de falta ao serviço, fica autorizada a empresa a descontar o valor de R$ 13,80 por dia de falta ao
serviço.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O benefício aqui estipulado não tem natureza salarial e não se integra ao salário do
beneficiário para qualquer fim da relação de emprego.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos postos de serviços, onde haja carga horária de no mínimo 04 (quatro) horas, mas que
cubram no mínimo cinco dias úteis da semana, fica obrigatório o fornecimento do vale alimentação (mercado) ao
trabalhador, na forma do “caput” da presente cláusula, mesmo no caso da empregadora se valer de trabalhadores
com carga horária inferior a 04 (quatro) horas. E, nos postos de trabalho com jornadas inferiores a 04 horas, mas
que não cubram todos os dias da semana, a empresa concederá o benefício no valor de R$ 13,80 por dia
EFETIVAMENTE trabalhado, autorizado o desconto de 20% de tal valor. No regime SDF, o benefício será pago por dia
efetivamente trabalhado no valor de R$ 13,80.

 

PARÁGRAFO QUARTO – O empregador deverá fornecer o benefício aqui estipulado desde a data da admissão, em
até 10 dias dela contados, e nos meses subsequentes até o 15º dia, salvo acordo coletivo que fixe datas diversas.

 

PARÁGRAFO QUINTO – Aos empregados em postos de serviços que concedam alimentação no local, a empresa
fornecerá o vale alimentação (mercado) no valor mensal de R$ 227,00, autorizado o desconto de 20% do referido
valor. Em caso de falta, fica autorizada a empresa a descontar o valor de R$ 7,56 por dia do quanto aqui
especificado.

 

PARÁGRAFO SEXTO – Aos empregados lotados na administração da empresa, fica possibilitada, por negociação
direta com o empregador, a substituição do benefício aqui estipulado por tíquete refeição, por dia efetivamente
trabalhado, também regulado pelo PAT e autorizado o desconto salarial de 20%.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Ao empregado que cometer qualquer falta ao serviço, justificada ou não, no mês, sofrerá um
desconto de R$ 30,00 do valor do vale alimentação, no mês seguinte ao da(s) falta(s), independente do desconto do
valor diário. Já ao empregado regido pelo parágrafo 5º, o desconto será de R$ 16,50, independentemente do valor
diário.

 

PARÁGRAFO OITAVO - Ao empregado que não cometer qualquer falta ao serviço, justificadas ou não, o empregador
deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 414,00, quando do gozo das férias correspondentes ao período
aquisitivo iniciado a partir de 01.02.19; ao empregado que cometer de 1 a 3 faltas ao serviço, justificadas ou não, o
empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 372,60; ao empregado que cometer de 4 a 5 faltas ao
serviço, justificadas ou não, o empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 331,20; aos
empregados com 6 ou mais faltas ao serviço, não farão jus à concessão do vale alimentação durante a fruição das
férias. O benefício concedido nas férias não terá natureza salarial a qualquer fim. Já ao empregado regido pelo
parágrafo 5º, desde que atendido o requisito de falta ao serviço, fará jus ao vale alimentação durante as férias,
respectivamente, nos valores de R$ 227,00, R$ 204,30 e R$ 181,60, nas mesmas condições.

 

PARÁGRAFO NONO  - No caso de descumprimento, estipula-se a multa mensal equivalente a R$ 160,55 (cento e
sessenta reais e cinquenta centavos) por empregado e a seu favor, limitada a penalidade ao equivalente a 01 (um)
piso salarial.

AUXÍLIO TRANSPORTE 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VALE TRANSPORTE 

As empresas se obrigam a conceder aos seus empregados, o vale transporte, na forma da Lei, ou seja, assegurado
tal benefício a partir da data admissional, facultado ao empregador a sua entrega no prazo de 10 dias dela contado.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Considerando a realidade da atividade empresarial, prestação de serviços a terceiros, com
postos de trabalho pulverizados em diversos tomadores e em variados municípios, fica facultada a antecipação do
vale transporte em dinheiro, especialmente quando a empregadora, na localidade, não mantiver filial;

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O benefício especificado no parágrafo anterior não tem natureza salarial ou
contraprestativa, não se prestando para qualquer fim decorrente do contrato de trabalho;

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O descumprimento da presente cláusula sujeitará a empresa à multa de R$ 167,16, por
empregado e a favor deste, por mês, limitada a multa a R$ 2.496,58.

AUXÍLIO SAÚDE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - BENEFÍCIO ASSISTÊNCIA MÉDICA 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2020 a 31/01/2021 

As empresas concederão a todos seus empregados um benefício constituído por Assistência Médica e, visando a
segurança da disponibilidade do benefício, o mesmo será gerido e prestado pelas instituições a seguir relacionadas:

 

Curitiba, Região Metropolitana e Litoral - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR EM SERVIÇOS, CNPJ
22865071/0001-90;

 

Ponta Grossa e Região – INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR, CNPJ 22.059.350/0001-66;

 

Londrina e Região – INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR DE LONDRINA – CNPJ 22.141.093/0001-07;

 

Maringá e Região – INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR EM SERVIÇOS, CNPJ 22865071/0001-90;

 

Cascavel e Região – INSTITUTO VIDA NOVA, CNPJ – 22.150.5340/0001-37;

 

Foz do Iguaçu e Região – INSTITUTO ZBH DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA MÉDICA DO TRABALHADOR, CNPJ –
22.123.5990/0001-93;

 

Francisco Beltrão e Região – INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR, CNPJ – 22.085.843/0001-70;

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para custeio do benefício da assistência médica, as empresas pagarão aos institutos
acima identificados, o valor de R$ 62,50 (sessenta e dois reais e cinquenta centavos), por empregado que labore na
região, responsabilizando-se os institutos a prestar assistência constituída por consultas médicas, para os
trabalhadores, seja por seu departamento médico, seja por convênio;
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PARÁGRAFO SEGUNDO– Os recolhimentos dos valores estabelecidos nesta cláusula deverão ser efetuados até o
dia 10 de cada mês, tomando por base o número de empregados indicados no CAGED do mês imediatamente
anterior, passando os empregados - cuja relação deverá ser encaminhada aos institutos, juntamente com a cópia da
guia de recolhimento e do CAGED - a ter direito ao benefício a partir do dia seguinte após a entrega dos
mencionados documentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da
empresa na base territorial.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A presente estipulação não tem natureza salarial, não se integrando na remuneração para
qualquer fim;

 

PARÁGRAFO QUARTO - A presente cláusula não se aplica aos empregados que trabalhem em jornada inferior a 4
(quatro) horas diárias e/ou 20(vinte) horas semanais;

 

PARÁGRAFO QUINTO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo,
ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele feito ao
respectivo instituto, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade.

 

PARÁGRAFO SEXTO - Além da obrigação do pagamento do valor do benefício, fica instituída uma multa equivalente
a R$ 40,63, por mês e por trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, em favor do instituto para o
qual os valores deveriam ter sido recolhidos.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão financeira
para cumprimento deste benefício assistência médica, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos
trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT.

OUTROS AUXÍLIOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2020 a 31/01/2021 

As empresas arcarão com o custeio em favor de todos os seus empregados, junto à UPS SERVIÇOS – SOCIEDADE
BRASILEIRA DE GESTÃO EM ASSISTENCIA LTDA., CNPJ 05.015.561/0001-88, pelo serviço assistencial em caso de
incapacitação permanente para o trabalhador por perda ou redução de sua aptidão física ou a seus dependentes em
caso de seu falecimento, como definido no conjunto de regras aprovadas pela FEACONSPAR e que também serão
enviadas aos empregadores junto com o primeiro boleto para pagamento e à disposição nas entidades sindicais.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As empresas pagarão com o expresso consentimento das entidades sindicais
profissionais que firmam o presente instrumento, até o dia 10 de cada mês, à organização gestora especializada
indicada pela FEACONSPAR, através de guia própria, o valor de R$ 20,50 (vinte reais e cinquenta centavos) por
empregado que possua, tomando-se por base a quantidade de empregados constante no campo “total de
empregados do último mês informado” do CAGED do mês anterior ou do último informado ao Ministério do Trabalho
e Emprego, sem nenhuma redução, a que título for, responsabilizando-se a organização gestora especializada a
manter um sistema de assistência social aos trabalhadores, que dela usufruirão desde que as empresas estejam
regulares quanto aos recolhimentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ
da empresa na base territorial.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O empregador que por ocasião do óbito ou do fato causador da incapacitação estiver
inadimplente por falta de pagamento, pagamento após o dia do vencimento ou efetuar o recolhimento por valor
inferior ao devido, responderá perante o empregado ou a seus dependentes por multa equivalente ao dobro do valor
da assistência;
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PARÁGRAFO TERCEIRO – O óbito ou o evento que possa provocar a incapacitação permanente para o trabalho, por
perda ou redução de sua aptidão física, deverá ser comunicado formalmente no prazo máximo e improrrogável de
90 (noventa) dias da ocorrência.

 

PARÁGRAFO QUARTO – Fica também instituído, à conta da assistência social e familiar aqui especificada, o
benefício equivalente a R$ 1.000,00, em pagamento único, quando do nascimento de filho de empregada, que deverá
comunicar formalmente a FEACONSPAR, até 90 (noventa) dias, com a devida certidão de nascimento, pena de perda
do benefício.

 

PARÁGRAFO QUINTO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão financeira
para cumprimento desta assistência social, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos trabalhadores em
consonância com o artigo 444 da CLT.

 

PARÁGRAFO SEXTO – O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação
de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Sempre que necessário à comprovação do cumprimento da Convenção Coletiva de
Trabalho e quando das homologações trabalhistas deverão ser apresentadas às guias de recolhimentos quitadas.

 

PARÁGRAFO OITAVO – A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de12 (doze meses), cessando após tal
período os benefícios atribuídos ao(a) empregado(a).

 

PARÁGRAFO NONO – Fica instituída uma multa equivalente a R$ 43,00 (quarenta e três reais) por mês e por
trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, multa esta em favor da FEACONSPAR.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Com base no art. 7º, inciso XXVI da Constituição Federal, ajustam as categorias que a
concessão do benefício aqui tratado, pelo alcance social que encerra, também é compensatório da eventual
necessidade do(a) empregado(a) em lavar o seu uniforme de trabalho, especialmente porque os postos de serviços
são pulverizados por inúmeros locais e impossibilitam o tratamento do assunto de forma diversa.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO CONTRATUAL 

As rescisões contratuais dos empregados com mais de um ano de serviço, quando lotados em postos de serviços
em raio de até 50 quilômetros das sedes do sindicato laboral, deverão ser submetidas à assistência deste.

 

Faculta-se às empresas a mesma assistência, nas demais rescisões contratuais (empregados lotados em postos de
serviços em raio de mais de 50km das sedes do sindicato laboral) com tempo de serviço superior a um ano.

 

Na rescisão contratual ficam as empresas obrigadas a dar baixa na CTPS do empregado e proceder ao pagamento
das verbas rescisórias, no prazo legal, devendo ser efetivada a assistência aqui estabelecida no prazo máximo de 05
dias úteis, após o término do prazo legal, quando do pagamento via depósito bancário.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas que não observarem o disposto na presente cláusula deverão pagar em favor
do empregado prejudicado, independentemente das multas fixadas em Lei, uma multa progressiva da seguinte
forma:

 

a) - 20% (vinte por cento) do salário do empregado para o atraso de até 10(dez) dias;

 

b) - Progressivamente, mais 20% (vinte por cento) do salário do empregado, por atraso a cada 10 dias, até o limite
máximo equivalente a 1 (um) salário do empregado;

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de não comparecimento do empregado, a empresa dará conhecimento do fato,
por escrito, ao Sindicato profissional, comprovando o atendimento do disposto parágrafo primeiro da cláusula 18ª
do presente instrumento, o que a desobrigará do disposto no parágrafo primeiro;

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na ocorrência de rescisão contratual, sem justa causa, o valor da indenização a ser paga
pela empresa, referente ao FGTS, será de 40% (quarenta por cento) sobre o montante de depósitos, correção
monetária e juros, inclusive sobre os valores pagos na rescisão e valor sacado;

 

PARÁGRAFO QUARTO – A empresa que proceder ao depósito bancário dos valores incontroversos da rescisão do
contrato, no prazo estabelecido pelo art. 477 da CLT, ficará desonerada da multa nele prevista, independente da data
que houver a assistência, na hipótese de o sindicato obreiro não disponibilizar data para a mencionada assistência
no prazo legalmente previsto.

AVISO PRÉVIO 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AVISO PRÉVIO 

O aviso prévio deverá ser comunicado por escrito, contra recibo, esclarecendo se o empregado deve trabalhar no
período.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas deverão fazer constar no aviso prévio o dia, horário e local onde o
empregado deverá comparecer para o recebimento das verbas rescisórias;

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Com fundamento no art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, estabelecem as partes que o
aviso prévio em tempo, quando superior a 30 dias, na forma da Lei 12.506/11, poderá ser assim praticado:
cumprimento do prazo legal de 30 dias com o pagamento/ressarcimento dos dias que ultrapassarem tal limite.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CARTEIRA DE TRABALHO 

As empresas anotarão, na CTPS, a real função exercida pelo empregado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ALTERAÇÃO DE EMPRESAS 

Ressalvada a negociação coletiva em contrário, ocorrendo a rescisão de contrato entre a empresa prestadora e a
tomadora de serviços, a empresa prestadora se obriga a, caso não demita o empregado daquele setor, informar ao
mesmo, com pelo menos 30 dias de antecedência, o setor no qual o mesmo irá prestar seus serviços, após a
referida rescisão, para que possa, caso não tenha interesse na alteração do setor, solicitar demissão e cumprir o



aviso prévio. A empresa que não efetuar a comunicação do novo setor de trabalho com antecedência supra, não
poderá cobrar do empregado que solicitar demissão, o aviso prévio indenizado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - INDENIZAÇÃO ADICIONAL E MULTA DO FGTS 

Mediante acordo coletivo de trabalho, com a assistência da entidade sindical patronal, poderá ser estabelecida
condição especial, quanto às verbas aviso prévio, indenização adicional e multa do FGTS, quando da terminação de
contratos entre a empregadora e tomadores de serviços.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE PESSOAL E
ESTABILIDADES 

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FUNDO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

As empresas contribuirão, em favor da Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, com o valor
mensal de R$ 20,50 (vinte reais e cinquenta centavos) por empregado destinado à formação e qualificação
profissional.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor devido (tomando-se por base o número de empregados da empresa conforme
CAGED por CNPJ) será recolhido até o dia 15 de cada mês, cabendo à Fundação o encaminhamento de boleto
bancário, indicado o banco, agência e conta à recepção do depósito e cabendo às empresas encaminhar copias dos
boletos pagos, acompanhados pelo CAGED. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED
por CNPJ da empresa na base territorial.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica estipulada a multa de R$ 35,87 (trinta e cinco reais e oitenta e sete centavos) por
empregado, por mês, no caso de descumprimento do previsto na presente cláusula;

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A manutenção da cláusula aqui tratada, após término da vigência da presente Convenção
Coletiva de Trabalho, só será consentida se resultar da concorrência de vontade das partes.

 

PARÁGRAFO QUARTO – A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo,
ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele feito ao seu
Sindicato de classe, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade.

 

PARÁGRAFO QUINTO – As empresas, mediante contrato de adesão, poderão integrar o SESMT coletivo, previsto na
cláusula 34ª, bem assim o RH coletivo, estabelecido pelo Sindicato Patronal, desde que regulares quanto ao
cumprimento exato da presente cláusula.

 

PARÁGRAFO SEXTO - Estabelecem as partes – frente a constatação de que há aguda dificuldade de contratação de
portadores de deficiência e aprendizes, malgrado as promoções conjuntas realizadas pelas entidades laborais e
patronal, dada a especificidade das atividades laborais, fundamentalmente ligadas ao asseio, limpeza e
conservação, bem assim as condições remuneratórias possíveis de serem praticadas em tal segmento econômico,
que concorre com as diversas outras atividades (indústria, comércio, educação e afins) mais qualificadas – envidar
esforços à possível reversão de tal quadro, com a implementação de novas chamadas para cursos de qualificação
profissional e expedição de ofícios conjuntos às entidades, públicas e privadas, que tenham como escopo o
portador de deficiência e o trabalhador aprendiz, indicando-lhes vagas para admissão, facultada a negociação direta
entre empresa associada e a entidade sindical à regulação do trabalho aprendiz e deficiente. 
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PARÁGRAFO SETIMO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão financeira
para cumprimento deste fundo de formação profissional, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos
trabalhadores em consonância .com o artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 

Considerando os esforços das entidades sindicais, obreiras e patronal, no sentido de promover a qualificação e
capacitação dos trabalhadores no segmento de asseio e conservação, visando a melhoria de sua condição social e
de empregabilidade, fica convencionado que as horas dispendidas pelos trabalhadores em quaisquer cursos
promovidos pela FACOP- Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, ainda que custeados pelo
empregador, fora da jornada normal de trabalho, não serão consideradas como integrativas desta, para qualquer
efeito, inclusive aqueles efetuados pelo sistema EAD (Ensino a Distância), organizado e estabelecido pela FACOP,
diretamente ou por convênio.

ESTABILIDADE MÃE 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - GESTANTE 

Às empregadas gestantes será garantida a estabilidade provisória durante o período de gestação até o término de
licença previdenciária, correspondente ao salário maternidade, mais 60 (sessenta) dias.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - EMPREGADOS EM VIAS DE APOSENTADORIA 

Aos empregados que possuam mais de 03 (três) anos de serviço na empresa, e que lhes faltem um período máximo
de 12 (doze) meses para adquirirem o direito à aposentadoria integral, fica garantido o emprego até a aquisição
desse direito. Adquirido o direito, cessa a garantia.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para que goze o benefício da presente cláusula, deverá o empregado comprovar o seu
tempo de serviço, por escrito, ao empregador;

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No momento da rescisão contratual fica o empregado obrigado a informar o seu direito à
estabilidade, fazendo lançar tal situação no recibo rescisório. Ausente tal observação, não se aplica o benefício da
presente cláusula;

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de término do contrato de prestação de serviços estabelecido pela
empregadora com a tomadora de serviços, a garantia aqui prevista não será aplicável ao empregado que nela,
tomadora de serviço, não tenha trabalhado no mínimo por doze meses, contínuos ou não.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - QUEBRA DE MATERIAL 

As empresas não poderão descontar dos salários de seus empregados qualquer quantia a título de dano, salva nas
hipóteses de dolo ou culpa, na forma do art. 462 da C.L.T.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Faculta-se às empresas o desconto, nos salários e em  verbas rescisórias, dos valores
adiantados ao empregado, inclusive os feitos à conta de vale transporte e alimentação que são concedidos de modo
antecipado.



JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - JORNADA DE TRABALHO 

Faculta-se à empresa celebrar acordo de prorrogação de jornada de trabalho, visando a compensação de horas de
trabalho, semanal, mensal ou semestral, via acordo individual, inclusive para regulação da “semana espanhola”, pela
qual poderá ser cumprida em uma semana a carga horário de 40 horas e na outra a carga de 48 horas, sem
pagamento de horas extras.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica estabelecido que aos empregados contratados para jornada diária de 04 (quatro)
horas, a jornada semanal será de 22(vinte e duas) horas, obedecendo-se assim, a redução proporcional à jornada de
44 horas;

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Àqueles que desempenhem as funções descritas nos itens 03.08 e 03.09, fica facultada a
possibilidade de, mediante acordo individual com o seu empregador, adoção do regime de trabalho de 12 x 36 horas,
sem percepção de horas extras, assegurando-se o piso salarial e a percepção integral dos tíquetes refeição, situação
que se estenderá a toda e qualquer função, quando o edital de licitação assim prever tal  regime de trabalho de 12
por 36 horas, condição estendida àqueles lotados em setores de saúde, Fora dos casos anteriormente indicados,
fica facultada a adoção do referido regime mediante acordo coletivo, devidamente celebrado com o sindicato
profissional, a exemplo de shoppings e supermercados, entre outros.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Pela presente convenção coletiva de trabalho fica a empresa autorizada a ajustar, com seu
empregado, com assistência do sindicato obreiro, o regime de compensação denominado “banco de horas”, com
duração anual.

 

PARÁGRAFO QUARTO – Pelo presente instrumento, ficam legitimados o labor em domingos e feriados, garantida a
folga compensatória, na forma da legislação, aos empregados lotados em tomadores de serviços que operem em
tais dias (p. ex. hospitais, shoppings, aeroporto, rodoviária e etc.) e nas empresas que adotem o regime SDF, bem
assim, mediante ajuste escrito com o empregado, a troca do dia de feriado.

 

PARÁGRAFO QUINTO - Os empregadores, além dos controles de jornada previstos na CLT, poderão adotar quaisquer
sistemas alternativos de controle da jornada de trabalho, inclusive de modo remoto e telemático, que deverão
registrar os horários de início e término do trabalho, autorizada a pré-anotação do intervalo alimentar.

INTERVALOS PARA DESCANSO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - PERÍODO DE DESCANSO 

Considerando-se a realidade da prestação de serviços e, ainda a natureza empresarial, fica estabelecida a
possibilidade de, em acordo individual ou coletivo, este com a participação do sindicato dos empregados, ampliar-se
o descanso intrajornada além do limite de 2 (duas) horas, na forma do artigo 71 da CLT, bem assim ser adotado o
intervalo intrajornada de 30 minutos, quando a refeição for tomada na planta de trabalho e em local apropriado.
Outras situações serão objeto de acordo coletivo de trabalho.

CONTROLE DA JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - PRORROGAÇÃO DA JORNADA 

Pelo presente instrumento, fica autorizada a prorrogação da jornada de trabalho, nos limites legalmente previstos,
àqueles que cumpram labor em ambiente insalubre.



FALTAS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - ABONO DE FALTAS 

As faltas dos empregados vestibulandos serão abonadas quando comprovarem a prestação de exames na cidade
em que trabalhem ou residam.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - LOCAL PARA GUARDA DE PERTENCES E REFEIÇÕES 

As empresas se obrigam a manter, para uso de seus empregados, locais adequados para a guarda de pertences
pessoais, bem como local adequado para que possam fazer suas refeições.

UNIFORME 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - UNIFORME E EQUIPAMENTOS 

As empresas fornecerão a seus empregados, gratuitamente, uniformes, no padrão e componentes, nestes também
possível o crachá, pela empresa definidos. Na hipótese de rescisão fica o empregado obrigado a devolver os
uniformes recebidos, no estado em que se encontrarem, sob pena de ser deduzido, de seus haveres, o custo
respectivo. A higienização do uniforme é de responsabilidade do empregado, desde que feita como as vestimentas
comuns.

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ATESTADOS MÉDICOS 

À justificação de faltas ao serviço prevalecerá o atestado médico fornecido pelo médico da empresa, ou por ela
conveniado. Em relação aos empregados associados ao Sindicato dos Empregados, a empresa aceitará como
justificativa para a falta ao serviço, por motivo de doença, quando atestada por clínica médica conveniada ao
Sindicato de Empregados, podendo o mesmo ser vistado pelo departamento médico da empresa ou pela empresa
médica conveniada prevista na cláusula 15ª.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Fica a empresa autorizada a ampliar o prazo de dispensa da realização do exame
demissional pelos prazos definidos na NR 07, itens 7.4.3.5.1 e 7.4.3.5.2

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - SESMT – SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA
E MEDICIA DO TRAB 

Faculta-se o estabelecimento do SESMT – Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do
Trabalho – COLETIVO, implementado por Acordo Coletivo de Trabalho ou diretamente pelas entidades sindicais
subscritoras, via FACOP – Fundação de Asseio e Conservação do Paraná.

RELAÇÕES SINDICAIS 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - MENSALIDADE PARA O SINDICATO DOS EMPREGADOS 



As empresas ficam obrigadas a descontar na folha de pagamento de seus empregados, desde que devidamente
autorizadas por eles, as mensalidades, no valor equivalente a 3% do piso salarial previsto no item 01 da cláusula 3ª
da presente convenção, devidas pelos associados ao Sindicato dos Empregados, quando por este notificadas. O
recolhimento ao Sindicato dos Empregados, do importe descontado, será feito até o dia 10 de cada mês, sob pena
de pagamento de multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor retido.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - As empresas deverão proceder ao recolhimento de que trata a presente cláusula via depósito
em conta de cada Sindicato dos Empregados, conforme discriminado na guia (ou boleto bancário) apropriada, a ser
por este encaminhada. Poderá, ainda, ser efetuado o recolhimento diretamente ao sindicato, quando este assim
ajustar com a empresa.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2020 a 31/01/2021 

As empresas descontarão de cada empregado, a título de contribuição negocial, conforme decisão e determinação
das respectivas assembleias dos sindicatos obreiros, o valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), no pagamento relativo
ao mês de fevereiro / 2020,  assegurado o direito de oposição pelos empregados não associados, a ser formalizada
individualmente ao sindicato, no prazo de até 10 dias contado da vigência da CCT.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O recolhimento da importância descontada aos Sindicatos profissionais deverá ser efetuado
até o dia 10.03.2020, procedendo-se na forma do parágrafo único da cláusula 35º, sob as cominações do “caput” da
mesma cláusula. Deverá a empresa remeter ao Sindicato beneficiário a relação de empregados e valores recolhidos.
Aplica-se o contido na cláusula 35 em caso de descumprimento.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2020 a 31/01/2021 

As empresas, associadas e integrantes da categoria econômica representada pelo Sindicato das Empresas de
Asseio e Conservação do Estado do Paraná recolherão a título de contribuição negocial, fixada em 03 (três) salários
mínimos de ingresso estabelecido na cláusula 03, item 01.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas deverão recolher o valor devido, na forma acima, através de ordem de
pagamento em favor do Sindicato das Empresas, junto à Caixa Econômica Federal - Agência 369 - Carlos Gomes –
Curitiba - c/c 1951-0 do SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ até
10.04.2020.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas que forem constituídas no período de vigência da presente convenção
deverão contribuir de modo proporcional.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando do recolhimento tratado na cláusula, a empresa remeterá o comprovante
respectivo ao Sindicato.

 

PARÁGRAFO QUARTO - As empresas que deixarem de fazer o recolhimento tratado na presente cláusula, incorrerão
nas mesmas sanções previstas no “caput” da Cláusula 35ª.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
PATRONAL 



As empresas, abrangidas pelo presente instrumento, deverão encaminhar ao Sindicato Patronal, sito à Rua Lourenço
Pinto, nº 196, 5º andar, salas 505/511, Curitiba, Paraná, (CEP: 80010-160), cópia da guia de recolhimento da
contribuição sindical, prevista na CLT, devidamente quitada pela entidade bancária arrecadadora, no prazo de 10
(dez) dias após a data limite de recolhimento. Aplica-se o contido na cláusula 35 em caso de descumprimento.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/02/2020 a 31/01/2021 

As empresas, associadas e integrantes da categoria econômica representada pelo Sindicato das Empresas de
Asseio e Conservação no Estado do Paraná, recolherão a Contribuição Confederativa Patronal, consoante a norma
do inciso IV, do artigo 8º da Constituição Federal e demais legislação aplicável à matéria, cujo valor, determinado em
assembleia da FEBRAC – Federação Nacional das Empresas de Limpeza e Conservação, vinculado ao número de
empregados existentes na empresa em dezembro/2019: - Empresa com até 500 (quinhentos) empregados: R$
350,00 (trezentos e cinquenta reais); - Empresa com mais de 500 (quinhentos) empregados: R$ 700,00 (setecentos
reais).

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Esse valor poderá ser pago em 02 (duas) parcelas de igual valor, com vencimento nos dias
08.04 e 08.05.2020, sendo que para pagamento em parcela única, em 16.03.20, será ofertado desconto de 25%.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - COMUNICADO DE VAGAS 

As empresas comunicarão ao Sindicato de Empregados a relação de vagas, quando existentes. A critério das
empresas, dar-se-á preferência de emprego às pessoas indicadas pelo Sindicato de Empregados.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - REGULARIDADE SINDICAL 

À certificação da regularidade sindical, tanto pelos sindicatos obreiros quanto pelo sindicato patronal, também serão
observadas as cláusulas 15, 16 e 22 do presente instrumento. O pedido de regularidade deverá ser solicitado com
uma antecedência mínima de 72 horas uteis

DISPOSIÇÕES GERAIS 
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - MEDIAÇÃO PRIVADA DOS CONFLITOS INDIVIDUAIS 

Ficam mantidas, no âmbito de abrangência desta CCT, as Comissões de Conciliação Prévia.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando da homologação da rescisão contratual, o sindicato de trabalhadores convenente
comunicará possíveis irregularidades cometidas no pagamento das verbas rescisórias, bem como eventuais
diferenças decorrentes do extinto contrato de trabalho, para regularização dos valores, aplicando-se ao feito o
preceito estabelecido no Enunciado 330 do TST, evitando-se assim demandas desnecessárias.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - MULTAS 

A inobservância das cláusulas que contenham obrigações de fazer, excetuadas aquelas que já tenham penalidades
específicas, acarretará à empresa o pagamento da multa equivalente a 10% (dez por cento) do salário mínimo, que



reverterá em favor da parte interessada. O pagamento da multa ora estipulado será feito no prazo de 10 (dez) dias,
contado da constatação da irregularidade, ou, no caso de rescisão contratual, na época.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Fica instituída no âmbito de abrangência desta CCT, uma comissão paritária, a ser composta
por um representante de cada sindicato signatário e mais um terceiro representante, por eles indicados em comum
acordo, a fim de analisarem, discutirem e deliberarem sobre a eventual dispensa de cobrança das multas
especificadas no presente instrumento, desde que fundada em razão reputada, pela mesma comissão, como
relevante.

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - PLANILHA DE CUSTOS 

O Ministério do Trabalho e Emprego, através de sua Delegacia Regional do Trabalho e Emprego, no Estado do
Paraná, conforme Portaria nº 37/2004, publicada no DOU. de 11.05.2004, mantém a Câmara Técnica de Regulação
dos Serviços Terceirizáveis, que disponibiliza a planilha de custos mínimos legais, observando inclusive as
obrigações decorrentes das convenções coletivas de trabalho, que envolvem empregados e empresas de asseio e
conservação no Estado do Paraná. Assim, todas e quaisquer contratações de serviços, sejam públicas ou privadas,
deverão observar a metodologia e os custos mínimos legais fixados pelo órgão referido na Portaria 37/2004 do
Ministério do Trabalho e Emprego. As entidades sindicais convenentes disponibilizarão em seus “sites” a planilha
atualizada.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

A presente convenção coletiva de trabalho é celebrada na forma do artigo 7º, incisos V, VI e XXVI, da Constituição
Federal. Na eventualidade do Poder Público determinar, por norma legal, benefícios previstos no presente
instrumento, poderá haver compensação, de forma a não estabelecer duplo pagamento/beneficio, prevalecendo, no
entanto, o que for mais vantajoso ao empregado.

 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho tem entre os seus celebrantes o Sindicato dos Empregados em
Empresas de Asseio e Conservação de Maringá e Região, CNPJ 80.890.924/0001-40, representada pelo seu
presidente João Gerônimo Filho, que assumiu a administração do mencionado sindicato, por força de sentença
proferida pela 5ª. Vara do Trabalho de Maringá, autos nº 531-54.2019.5.09.0872, abrangendo assim a representação
na base territorial do referido sindicato.

 

À face da presente negociação coletiva, a partir de 01 de fevereiro de 2020, fica expressamente revogada a CCT
registrada no MTE: PR000154/2019, em 24.01.19, no sistema mediador.

 

As divergências, entre as partes convenentes serão dirimidas amigavelmente e, não havendo acordo, pela Justiça do
Trabalho, na forma legal. Por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, para que surtam os
jurídicos e legais efeitos.

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA 
PRESIDENTE 

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA 

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA, LIMPEZA URBANA,
AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA 



MARIA DONIZETI TEIXEIRA ALVES 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSER 

ANGELA MARIA DE OLIVEIRA MERELES 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL, AREAS VERDES, VIAS
RODOFERROVIRIAS, S 

MARLUS CAMPOS 
PRESIDENTE 

SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE, AREA URBANA EM GERAL,
ZELADORIA, SERV. TERCEIRIZADOS E VIAS RODOFERROV. 

JUSSARA BRITTO DE SEIXAS GONCALVES 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA, LIMPEZA PUBLICA E EM
GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO 

IZABEL APARECIDA DE OLIVEIRA PETIT MAITRE 
PRESIDENTE 

SIND. DOS EMPREG. EM EMP.DE ASSEIO E CONSERV. DE LONDR. 

ANTONIO BENEDITO FRANCO 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS BOMBEIROS PROFISSIONAIS CIVIS DAS EMPRESAS E PRESTACOES DE SERVICOS DO ESTADO DO
PARANA 

ADONAI AIRES DE ARRUDA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR 
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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ANEXO V 
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 MODELO PARA A CONSOLIDAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 
 Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu - PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2020 
 Com ajustes após publicação da Lei n° 13.467, de 2017. 
 

    Regime de Tributação:  

 Empresa:   

 CNPJ:  

 Nº Processo 

 Pregão Eletrônico Nº 

 

    Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação) 

 A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)  XX/XX/2020  

 
B Município/UF 

 FOZ DO 
IGUAÇU/PR  

 
C 

Ano do Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio 
Coletivo (SIEMACO) 

2020/2022 

 D Nº de registro do Acordo, Convenção Coletiva ou Sentença PR000539/2020 

 E Nº de meses de execução contratual 12  

 Identificação do Serviço 

 Qtde Descrição 

 2 Servente com acúmulo de função de copeira (30 horas semanais) 

 

    Módulo 1 - Composição da Remuneração 

 

    1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

 
A Salário-Base 

 R$                
865,91  

 B Adicional de Periculosidade   

 C Adicional de Insalubridade   

 D Adicional Noturno   

 E Adicional de Hora Noturna Reduzida   

 F Outros   

 
G Cumulação e Função (COPA) 

 R$                  
59,94  

 
Total 

 R$                
925,85  

 

    Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 

 Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 

 

    2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$) 

 
A 13º (décimo terceiro) Salário 

 R$                  
77,15  
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B Férias e Adicional de Férias 
 R$                

102,86  
 

Total 
 R$                

180,01  
 

    
Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições. 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$) 

A INSS 20,00%  R$            221,17  

B Salário Educação 2,50%  R$              27,65  

C SAT 3,00%  R$              33,18  

D SESC ou SESI 1,50%  R$              16,59  

E SENAI - SENAC 1,00%  R$              11,06  

F SEBRAE 0,60%  R$                6,64  

G INCRA 0,20%  R$                2,21  

H FGTS 8,00%  R$              88,47  

Total     R$            406,96  

    Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários. 

 2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 

 A Transporte  R$                121,85  

 B Auxílio-Refeição/Alimentação  R$                358,80  

 C Assistência médica (cláusula 15ª CCT)  R$                  62,50  

 D Benefício social familiar (Cláusula 16ª CCT)  R$                  20,50  

 E Fundo de formação profissional (Cláusula 22ª CCT)  R$                  20,50  

 Total  R$                584,15  

 

    Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários 

 2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

 2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  R$                180,01  

 2.2 GPS, FGTS e outras contribuições  R$                406,96  

 2.3 Benefícios Mensais e Diários  R$                584,15  

 Total  R$             1.171,12  

 

    Módulo 3 - Provisão para Rescisão 

 3 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

 A Aviso Prévio Indenizado R$4,64 

 B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado R$0,33 

 
C 

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio 
Indenizado 

R$2,21 

 D Aviso Prévio Trabalhado R$21,45 

 
E 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio 
Trabalhado 

R$7,96 

 



 

Rua Quintino Bocaiúva, nº 595, Centro – Foz do Iguaçu/PR – CEP: 85.851-130 – Telefone: 045 2105-8280 

 

F 
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio 
Trabalhado 

R$44,23 

 Total R$80,84 

 

    Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

 

    Submódulo 4.1 - Ausências Legais 

 4.1 Ausências Legais Valor (R$) 

 A Férias  R$                       -    

 B Ausências Legais  R$                  17,20  

 C Licença-Paternidade  R$                    0,42  

 D Ausência por acidente de trabalho  R$                    5,24  

 E Afastamento Maternidade  R$                  23,28  

 F Outros (especificar)  R$                       -    

 Total   R$                  46,13  

 

    Submódulo 4.2 - Intrajornada 

 4.2 Intrajornada Valor (R$) 

 A Intervalo para repouso e alimentação  R$                       -    

 Total  R$                       -    

 

    

    Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

 4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$) 

 4.1 Ausências Legais  R$                  46,13  

 4.2 Intrajornada  R$                       -    

 Total  R$                  46,13  

 

    Módulo 5 - Insumos Diversos 

 5 Insumos Diversos Valor (R$) 

 A Uniformes R$20,00 

 B Materiais   

 C Equipamentos   

 D E.P.I R$10,00 

 Total  R$30,00 

 

    Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 

 6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$) 

A Custos Indiretos 3,6%  R$              80,91  

B Lucro 2%  R$              46,70  

C Tributos 13,25%  R$           341,69  

  C.1. Tributos Federais (especificar) 9,25%  R$            238,54  
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  C.2. Tributos Estaduais (especificar) 0%  R$                   -    

  C.3. Tributos Municipais (especificar) 4%  R$            103,15  

Total     R$            469,29  

    

    2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

 
  

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) 

Valor (R$) 

 A Módulo 1 - Composição da Remuneração  R$                925,85  

 B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários  R$             1.171,12  

 C Módulo 3 - Provisão para Rescisão  R$                  80,84  

 D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  R$                  46,13  

 E Módulo 5 - Insumos Diversos  R$                  30,00  

 Subtotal (A + B +C+ D+E)  R$            2.253,94  

 F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro  R$                469,29  

 Valor Total por Empregado   R$             2.723,23  

 
Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu - PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2020 

  
LUCRO REAL 

DESCRIÇÃO  QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR MENSAL 

Servente 30h  2 R$ 2.723,23 R$ 5.446,46 

        

VALOR GLOBAL (12 MESES) 
  

R$ 65.357,52 

    
VALOR ESTIMADO PARA O PREGÃO*   R$ 65.357,52 

 

CONSIDERAÇÕES SOBRE A PLANILHA ACIMA: 
 

a) Os percentuais referentes aos encargos sociais poderão ser adaptados de acordo com a 
realidade da empresa; 

b) A planilha de formação de preços deverá ser preenchida com base mínima do piso salarial da 
categoria (R$ 1.270,00), devendo respeitar em todos seus aspectos os direitos e benefícios 
previstos na Convenção Coletiva do Trabalho 2020/2022 (anexo do edital), Servente 30 horas 
semanais; 

c) Não incidirá insalubridade, conforme disposto o item 2.3 do Anexo I – Termo de Referência. 
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MODELO I 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA L.C Nº 123/06 

 
 

Ao  
Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu - FOZHABITA 
Setor de Licitações 
Rua Quintino Bocaiúva, 595, Centro, Foz do Iguaçu/PR – CEP: 85.851-130 
 
Pregão Eletrônico Nº ___/2020 
 

Prezados Senhores: 

 

A Empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº 

_________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

___________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

Nº __________________________ e inscrito(a) no CPF Nº, DECLARA que se enquadra na condição de 

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), constituídas na forma da Lei 

Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente.  

 

 

Local, ____ de _____________ 2020. 

 
 

_______________________________ 
Nome e carimbo do  

Representante legal da empresa 
 
 
 

_______________________________ 
Contador 

Registro no CRC 
 
 

 
 



 

Rua Quintino Bocaiúva, nº 595, Centro – Foz do Iguaçu/PR – CEP: 85.851-130 – Telefone: 045 2105-8280 

 

MODELO II 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

Ao 

Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu - FOZHABITA 

Setor de Licitações  

Pregão Eletrônico nº ____/2020.  

 

Prezados Senhores:  

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ n° ________________, por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr(a)____________________, portador(a) do RG nº_____________ e 

do CPF nº. __________________, para fins do disposto no Edital de Licitação em epigrafe, DECLARA, 

  

a) Que recebeu do licitador toda a documentação do Pregão Eletrônico supramencionada, 

relacionada no Edital em apreço e que tomou conhecimento de todas as informações e condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;  

 

b) Que se sujeita às condições estabelecidas no edital do Pregão Eletrônico em consideração e dos 

respectivos anexos e documentos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser 

tomada pelo licitador quanto à habilitação apenas das proponentes que hajam atendido às condições 

estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar os serviços e que inexistem fatos 

supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos 

termos do Artigo 32, parágrafo 2, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.  

 

c) Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 

14 anos, conforme disciplina do art. 7º, XXXIII da CF 88;  

 

d) Que não possui em seu quadro societário e nem como representante legal através de procuração, 

Servidor do Poder Executivo Municipal e Fozhabita. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Local, ____ de _______________ 2020.  

 

 

__________________________________ 

Nome e carimbo do Representante 

Legal da empresa 
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MODELO III 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

Ao 

Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu - FOZHABITA 

Setor de Licitações  

Pregão Eletrônico nº ____/2020.  
 

Pelo presente instrumento, [NOME DA EMPRESA], com sede na [ENDEREÇO COMPLETO, INCLUINDO 

CEP], neste ato representada, nos termos de seu [Contrato/Estatuto] Social, por seu(s) 

Diretores/Procuradores, Sr.(s) [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], 

doravante denominado Licitante, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico nº _____/2020, 

declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

 

a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação, foi elaborada de maneira 

independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

da Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da Licitação, 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da Licitação quanto a participar ou não da referida licitação;  

 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato da Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 

Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu – FOZHABITA, antes da abertura oficial das propostas;  

 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la.  

 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

________________________________ 
Nome e carimbo do representante 

Legal da empresa 
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MODELO IV 

PROPOSTA COMERCIAL 

(Razão Social, CNPJ, telefone, endereço, e-mail) 
 
 

Ao 

Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu - FOZHABITA 

Setor de Licitações  

Pregão Eletrônico nº ____/2020.  

 

Prezados Senhores:  

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sras. nossa proposta de preços relativa à [INSERIR O 

OBJETO DA LICITAÇÃO]_____________________________, do Pregão Eletrônico Nº ___/2020. 

O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para prestação dos serviços, objeto da licitação é de 

R$_____________(__________________________________________).  

O prazo de execução é de 12 (doze) meses.  

O prazo de validade da proposta de preços é de 90 (noventa) dias contados a partir da data do 

recebimento das propostas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio / Comissão de Licitação.  

Forma de pagamento: conforme estabelecido no edital.  

Declaramos que em nossos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita 

execução do objeto da licitação, tais como encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, lucro e demais contribuições pertinentes, previstas na convenção coletiva de trabalho 

e em lei, além de qualquer outra despesa incidente ou que venha a incidir, sobre o objeto da 

presente licitação. 

Na execução do objeto da licitação, observaremos, rigorosamente, as especificações das normas 

técnicas brasileiras ou qualquer outra que garanta a qualidade igual superior, assumindo, desde, já a 

integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos.  

 

Local, ___ de ___________ de 2020.  

 
 

_________________________ 
Carimbo de CNPJ 

Assinatura do responsável legal 
 


